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RESUMO 

Esta dissertação destaca a importância da Extensão Universitária para a sociedade 

brasileira, direcionando o debate sobre a história da educação superior, a criação 

das universidades e da Educação Profissional no país. Objetiva fazer uma análise 

sobre os projetos de extensão realizados pelo Instituto Federal da Bahia numa pers-

pectiva da sua relevância social. O percurso metodológico consiste em uma pesqui-

sa qualitativa de caráter bibliográfico e documental, sendo analisados nove projetos 

de extensão realizados pela instituição, cuja escolha se deu pelo critério de acessibi-

lidade e disponibilidade dos mesmos. Conclui-se que, ainda com limitações, as 

ações extensionistas do Instituto Federal da Bahia têm relevância social, podendo 

beneficiar comunidades do seu entorno. Observa-se a necessidade de maior interlo-

cução com a sociedade organizada, outras instituições e, sobretudo, diretamente 

com as comunidades para que se possa contribuir de forma mais relevante para o 

desenvolvimento das mesmas. 

Palavras-Chave: Extensão Universitária. Educação. Instituto Federal da Bahia. Rele-
vância social. 
  



 
 

ABSTRACT 

 
This dissertation highlights the importance of University Extension for Brazilian soci-
ety, directing the debate on the history of higher education, the creation of universi-
ties and Professional Education in the country. It aims to make an analysis of the ex-
tension projects carried out by the Federal Institute of Bahia in a perspective of its 
social relevance. The methodological path consists of a qualitative research of biblio-
graphical and documentary character, being analyzed nine projects of extension ma-
de by the institution, whose choice was given by the criterion of accessibility and 
availability of the same ones. It is concluded that, still with limitations, the extension 
actions of the Federal Institute of Bahia have social relevance, being able to benefit 
communities of its surroundings. There is a need for greater interaction with organi-
zed society, other institutions and, above all, directly with communities so that they 
can contribute in a more relevant way to their development. 
 

Keywords: University Extension. Education. Federal Institute of Bahia. Social rele-
vance. 
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 INTRODUÇÃO 

 

A história da sociedade brasileira sempre foi marcada por grandes mudanças 

sociopolíticas, econômicas e culturais, as quais desenham cenários que na maioria 

das vezes não são favoráveis para toda a sociedade. Mudanças estas que afetam o 

modelo de produção, as formas de organização e relações de trabalho e o modo do 

Estado elaborar e gerir suas políticas públicas.  

No que se refere à educação brasileira, pode-se dizer que, embora tenha 

passado por mudanças significativas, em nenhum momento ela esteve realmente 

comprometida com um projeto de nação soberana, pautada na defesa da liberdade 

e emancipação do seu povo. Ao contrário, teve muitas vezes suas diretrizes voltadas 

para atender aos interesses da classe dominante, vista com pouca relevância 

“[...]nunca foi algo fundamental no Brasil. [...] é tida como assunto menor” (FER-

NANDES, 1992 apud FRIGOTO, 2003, p. 158). 

Isso fica evidente neste estudo quando se discute sobre a história inicial do 

Ensino Superior no país, mostrando suas dificuldades para ser implementado, tendo 

em vista que estava diretamente ligado à vontade de Portugal. Não muito diferente 

foi a criação da universidade e da educação profissional. É possível afirmar que tan-

to a educação superior quanto a profissional passou por problemas para se materia-

lizarem, porém de natureza distintas, considerando que aquela era para elite, e esta 

era para os filhos dos “desvalidos da sorte”. Tortuoso também é o percurso da ex-

tensão universitária, do seu iniciar no espaço acadêmico aos seus conceitos e cons-

tituição como um processo acadêmico imprescindível para instituições de ensino 

superior e para a sociedade. 

Sob o discurso da modernização na educação, a partir da segunda metade 

dos anos 90, foram implementadas novas políticas públicas, principalmente na edu-

cação básica, na sua forma de financiamento e modelo de gestão. No que se refere 

à educação profissional, a partir de 2004 deu-se início ao processo de expansão da 

rede Federal de Educação Profissional Tecnológica, observada posteriormente por 

meio da criação de novas unidades de ensino, ampliação do quadro de vagas e cri-

ação de novos cursos; elevando, assim, alguns Centros Federais de Ensino Tecno-

lógico – CEFET à condição de Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, equiparando-os à universidade. 
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É nessa conjuntura que se encontra o Instituto Federal da Bahia. No processo 

de transição, a administração central adquire nova estrutura funcional, tendo como 

divisão executiva não mais uma diretoria geral e sim uma reitoria e cinco pró-

reitorias. Inclusive a pró-reitoria de extensão, prevista na nova legislação. 

Diferente do ensino e da pesquisa, a extensão não é uma prática universitária 

que seja frequentemente debatida dentro da academia. Esta situação colabora para 

que a comunidade acadêmica e a sociedade tenham uma compreensão muito limi-

tada sobre a mesma, assim, desconhecendo também seu potencial, abrangência e 

nuances legais, teóricas e institucionais que a circundam. 

Tais circunstâncias foram também essenciais no sentido de motivar esta pro-

posta de investigação científica denominada de Extensão Universitária: um estu-

do sobre os projetos de extensão universitária desenvolvidos pelo Instituto 

Federal da Bahia. Buscamos, neste trabalho,compreender primeiramente a Exten-

são a partir de uma visão mais geral, e depois no Instituto Federal da Bahia 

(IFBA).Posteriormente, dadas às condições,buscamos entender a história de surgi-

mento das universidades brasileiras, o estabelecimento dos conceitos, seu papel e 

aceitação. No âmbito local, sua relação com a sociedade, áreas temáticas, público-

alvo e potencial de mudança social. 

 

 PERCURSO METODOLÓGICO 

A escolha pela ciência não se limita apenas a orientação acadêmica, decorre 

também pela demanda do próprio objeto em questão, que requer um conhecimento 

mais sistematizado no que tange a teorias, conceitos e metodologia. A ação metodo-

lógica para a concretização de uma investigação exige atenção e criticidade. Aten-

ção no sentido de zelo pelos conteúdos estudados, pelos procedimentos emprega-

dos e tratamento com a coleta e análise dos dados e do objeto. Assim, procuramos 

nos apropriar do objeto a partir da sua evolução histórica, do seu movimento e das 

contradições desse processo, compreendendo que “[...] investigar dentro da concep-

ção da totalidade concreta significa buscar explicitar, de um objeto de pesquisa de-

limitado, as múltiplas determinações e mediações históricas que o consti-

tui.”(FRIGOTO, 1995, p.4). 
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Dessa forma, foi elaborado como problema dessa pesquisa a seguinte ques-

tão: em que medida os projetos de extensão universitária, realizados pelo Instituto 

Federal da Bahia, têm relevância social? Assentamos - o no limite de uma investiga-

ção de mestrado, da pesquisadora e o reconhecemos como de importância científica 

e social. E como objetivo geral : analisar a relevância social dos projetos de exten-

são universitária desenvolvidos pelo Instituto Federal da Bahia, ao passo que os ob-

jetivos específicos são: 

- Identificar a relação social estabelecida entre a comunidade do entorno do 

Instituto Federal da Bahia; 

- Analisar de que forma os projetos de extensão desenvolvidos contribuem 

para efetivação do papel social do IFBA. 

 O interesse pelo tema surgiu a partir da realização de ações de extensão em 

uma comunidade do entorno do campus Simões Filho, no exercício da profissão de 

assistente social e durante a execução de um projeto da FAPESB (2012) na referida 

comunidade. Foi delimitado como o universo geográfico para coleta dos dados 

empíricos a Pró-Reitoria de Extensão, local onde se encontram todos os projetos de 

extensão, a partir dos editais lançados pela mesma. A pesquisa se concentra no 

período de 2015 e 2016, por serem os anos recentes, e também pelo fato dos 

projetos já terem sido executados e disporem dos seus respectivos relatórios. 

A proposta de investigação ambicionou colaborar com reflexões que 

agreguem à elaboração teórica a respeito da temática, se aproximando do que 

concretamente é a extensão universitária no IFBA. Foi de natureza qualitativa, por 

entendermos que seja a que melhor atenda a uma pesquisa social em educação e 

por possibilitar a compreensão da realidade para além dos dados quantificáveis.  

Para Minayo (2001), a pesquisa qualitativa está voltada para dar conta dos 

significados, crenças, motivos, valores, os quais estejam direcionados para as 

relações, fenômenos e atitudes que não podem ser quantificáveis. Adotamos como 

procedimentos metodológicos a pesquisa bibliográfica e a pesquisa documental. 

Estas consistem, em termos gerais, “[...] em uma série de operações que visam 

estudar e analisar um ou vários documentos para descobrir as circunstâncias sociais 

e econômicas com os quais podem estar relacionados.” (RICHARDSON, 1999, p. 

230). 
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No presente estudo as categorias principais foram apropriadas de modo a 

esclarecer, no âmbito teórico, as formulações a respeito da Extensão.  

Desenvolvendo, assim, uma parte específica, que orienta o olhar a propósito deste 

trabalho, de maneira a entender o objeto, a partir das elaborações que antecederam 

esta pesquisa e com vistas a adentrar na revisão da literatura sobre a temática em 

questão. 

Nesse sentido, foram coletados dados na pró-reitoria de extensão, a fim de 

compreender a dimensão teórica e prática da extensão realizada pelo IFBA, 

esclarecendo em que medida e dimensões os objetivos, áreas temáticas, parcerias, 

público-alvo e potencial de mudança social estão presentes nos projetos de 

extensão desenvolvidos pelo Instituto. O percurso metodológico foi realizado por 

meio do estudo bibliográfico e trabalho de campo. 

a) O estudo bibliográfico 

Foi efetivado levando em consideração realidade social, política, econômica e 

cultural sobre a categoria extensão universitária, importante para um estudo mais 

crítico. Fez-se imprescindível, também, o estudo sobre a história do ensino superior, 

a universidade e a educação profissional, com suas várias dimensões teóricas. 

b) Trabalho de campo 

Selecionados e analisados os conceitos e a viabilidade de interpretação da 

realidade, chegamos a ela para compreender, de fato, os projetos de extensão 

desenvolvidos pelo IFBA por meio do trabalho de campo. Nesse sentido, coletamos 

os dados a partir de um roteiro de pesquisa previamente construído para esse 

objetivo. De posse dos dados, os categorizamos e procedemos à análise de acordo 

com a teoria e legislação vigentes sobre o tema. 

Com foco nas políticas sociais do país, a Política Nacional de Extensão orien-

ta que as ações extensionistas tenham como norte oitos grandes áreas: Comunica-

ção, Cultura, Direitos Humanos e Justiça, Educação e Meio Ambiente, Saúde, Tec-

nologia e Produção e Trabalho. Considerando que essa quantidade de áreas não 

exaure a amplitude das políticas sociais e percebendo a necessidade de se discutir 

sobre gênero e sexualidade, uma área com essa denominação foi criada pelo Institu-

to para que proponentes apresentassem projetos com essa temática. 
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De posse dessa informação e também tendo conhecimento de que o IFBA 

(via site), em 2016, selecionou 59 propostas de extensão e, em 2017, 37, a escolha 

pelos projetos de extensão realizados pelo IFBA ocorreu anterior à pesquisa de 

campo, durante o processo de orientação acadêmica. Assim, foram escolhidos cinco 

projetos de cada ano e, em virtude da afinidade da mestranda com determinados 

conteúdos, definiu-se pelas seguintes áreas temáticas: Educação, Direitos Huma-

nos, Gênero e Sexualidade e Cultura. Entretanto, foi preciso  fazer alguns ajustes, 

pois alguns projetos de 2017 estavam em execução e outros ainda não possuíam 

relatório final. Dessa maneira, não foi possível a análise dos projetos do citado ano, 

sendo estudados quatro projetos do ano de 2015, e cinco de 2016. 

Outras alterações foram feitas. Algumas propostas de extensão e seus res-

pectivos relatórios se encontravam arquivados no sistema eletrônico, ao qual a mes-

tranda não pode ter acesso, limitando a sua análise aos que eram impressos e en-

contravam-se na Pró-Reitoria de Extensão Esta pró – Reitoria foi o local pré-definido 

para pesquisa de campo por concentrar todos os projetos de extensão do IFBA, os 

quais foram selecionados a partir dos editais 001/2015 e 001/2016. Compuseram a 

pesquisa nove projetos, 4 do primeiro ano e 5 do ano subsequente, com as seguin-

tes áreas temáticas: 2015: Meio Ambiente (1), Educação (1), Tecnologia e Produção 

(1), Cultura (1); 2016:Educação (3), Cultura (1); Gênero e Sexualidade (1). 

O IFBA é uma instituição multicampi, abrangendo a região metropolitana de 

Salvador e o interior do estado. Na tentativa de ampliar a compreensão das ativida-

des de extensão realizadas pela instituição, foram avaliados projetos de 7 campi lo-

calizados em distintos municípios, nos quais a mesma se insere e realiza atividades 

de extensão. A saber, em 2015: Meio Ambiente (Seabra), Educação (Irecê e Sea-

bra), Tecnologia e Produção (Eunápolis); 2016:Educação (Juazeiro, Porto Seguro, 

Vitória da Conquista), Cultura (Eunápolis), Gênero e Sexualidade (Jacobina). 

Para a exposição dos resultados deste estudo, a dissertação foi elaboradas 

dissertação em três capítulos, sendo o primeiro “A história do Ensino Superior no 

Brasil”. No momento inicial, será discutido o cenário social e político do período 

colonial, que já apontava para a divisão de classes, o acesso desigual dos 

segmentos sociais à educação e as dificuldades para estabelecer esse tipo de 

ensino no país, em virtude da resistência de Portugal. Também expomos um breve 

relato da educação superior na ocasião da República. Na segunda parte, trataremos 
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da criação da universidade no país, destacando seu surgimento tardio e as 

mudanças enfrentadas ao longo dos anos. A terceira parte contempla assuntos 

relacionados à universidade pública como uma instituição social cuja finalidade 

maior se ancora no bem social, sendo moldada de acordo com o contexto social, 

político, econômico e cultural do país. 

No segundo capítulo “A Educação Profissional e Tecnológica”, discutiremos 

primeiramente a fase inicial da formação profissional, trazendo reflexões sobre para 

quem e como foi constituída, os entraves e sua ideologia. Depois traremos uma 

discussão a respeito dos Institutos Federais, levando em consideração a legislação 

que os criou, seu papel enquanto produtor de conhecimentos para inserção no 

mundo do trabalho e também elaborador de extensão. Por último debateremos 

sobre o IFBA, que nasceu em 1909 como “escolas do mingau” e, em 2008, com a 

Lei 11.982, se “ifetiza”, o que fortalece sua responsabilidade no ensino, pesquisa e 

extensão. 

No terceiro capítulo “A extensão no Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia da Bahia”, discorreremos sobre a extensão de forma geral, dialogando 

com sua história, conceitos e percepção de alguns teóricos. Por conseguinte, 

traremos a extensão no IFBA a partir de dados coletados na pesquisa de campo e à 

luz da teoria e legislação existentes sobre o tema.  

Nas considerações finais retornaremos ao objeto e às suas categorias 

principais, sinalizando para algumas possibilidades quanto à perspectiva da 

extensão no IFBA, apreendendo a mesma na acepção social e promoção de 

sujeitos, comunidade, região e sociedade. 
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CAPÍTULO 1- A HISTÓRIA DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL 

 

1.1 ENSINO SUPERIOR NO BRASIL – UM RESGATE HISTÓRICO 

Não há como discutir a extensão universitária no Brasil não trilhando os duros 

caminhos da construção histórica do ensino superior e da criação das universidades 

no país. Assim, também, é imprescindível entendê-las como instituições sociais cujo 

compromisso maior deve ser o bem-estar da coletividade, seja por meio da execu-

ção da pesquisa, ensino ou extensão. 

A chamada descoberta do Brasil ocorreu em um período de ampliação política 

e econômica de países do chamado “velho mundo”, como Portugal, Espanha, Fran-

ça e Inglaterra. Estes buscavam, de maneira peculiar, dissolver as relações sociais 

do modo de produção feudal para estabelecer o modo capitalista, haja vista que tais 

relações impediam o pleno desenvolvimento da economia de capital, mantendo os 

privilégios da nobreza, impedindo a livre produção e contratação da força de traba-

lho, levantando restrições ideológicas à acumulação de capital (CUNHA, 2001, p. 

20). 

Neste período da nossa história, a estrutura social já apontava para uma divi-

são bastante desigual, a qual posicionava colonizadores e colonos no alto da pirâ-

mide; na sua camada média os funcionários públicos, militares e comerciantes; e na 

base nada menos que os escravos de origem africana, indígenas e homens brancos 

livres e pobres.  

Além da grande desigualdade entre os segmentos sociais, o período colonial 

também foi marcado por tentativas de invasão de outros países como a França e a 

Holanda; interiorização do território nacional; tráfico e escravização de negros. É 

nessa conjuntura que se inicia o ensino superior brasileiro, por volta de 1570, com 

os cursos de Filosofia e Teologia e grande participação da Igreja Católica na condu-

ção dessa modalidade de ensino.  

Nesse contexto, a educação superior não teve o formato universitário: as au-

las eram ministradas em colégios com um único docente, em condições acadêmicas 

e administrativas precárias, apesar de ser voltado apenas para elite. Para Cunha 

(1980), o ensino superior realizado entre o século XVI e XVIII é entendido como ins-
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trumento de um aparelho educacional a serviço da exploração da colônia pela me-

trópole. 

A colonização brasileira foi, sobretudo, uma forma de intensificar a acumula-

ção de capital da metrópole. Para tanto, Portugal não só utilizou o aparato repressi-

vo da marinha e do exército, como também as suas ideologias. Estas foram transmi-

tidas, em primeira mão, pelos jesuítas, por meio do ensino formal das primeiras le-

tras, secundário e superior. 

Já no início do Império, com a chegada da corte portuguesa (1808), impulsio-

nado por conflitos políticos entre Portugal e França, o ensino superior ganhou uma 

nova configuração cujo interesse principal era atender a demanda de formação pro-

fissional da elite, assim“[...] foram criados cursos e academias destinados a formar 

burocratas para o Estado e especialistas na produção de bens simbólicos; como 

subprodutos formar profissionais liberais.” (CUNHA, 1980, p. 62). Consistiram em 

cursos como medicina, matemática, cirurgia, agronomia, química, economia política, 

arquitetura, direito, bem como engenharia e jurídicos, entre outros. A saber: 

Em 1810, por meio da Carta Régia de 04 de dezembro, é instituída a 
Academia Militar, inaugurada em abril do ano seguinte. Foi nessa 
Academia que se implantou o núcleo inicial da Atual Escola de En-
genharia da UFRJ [...]. Algumas modificações mais significativas pa-
recem ocorrer com a criação dos cursos jurídicos, em 1827, instala-
dos no ano seguinte: em 1º de março de 1828, no Convento de São 
Francisco, em São Paulo, e outro no Mosteiro de São Bento, em 
Olinda, em 15 de maio daquele ano. (VILLANOVA, 1948 apud FÁ-
VERO, 2006, p. 21). 

 

Segundo Moreira (2001, p.154), os cursos jurídicos tiveram grande influência 

na formação da elite e do pensamento político do Império, “[...] [constituíam] sem 

dúvida, centros de irradiação de novas ideias filosóficas, de movimentos literários, 

de debate e discussões culturais que interessavam à mentalidade da época”. 

Ainda assim, para Cunha (1980, p. 155), a educação superior no Império não 

passou por grandes alterações, embora alguns currículos e cursos tenham se trans-

formado: 

Durante todo o período imperial (1822-1889), o ensino superior ga-
nhou mais densidade. Cátedras se juntaram em cursos que, por sua 
vez, viraram academia, mas o panorama não se modificou substan-
cialmente. Toda a prosperidade da economia cafeeira não foi capaz 
de modificar os padrões do ensino superior, a não ser parcial e indi-
retamente. 
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Nessa época, a busca pelo ensino superior por parte da “fina flor” da socieda-

de não estava diretamente relacionada com o desejo de aquisição de um conheci-

mento mais elaborado e sistematizado. A formação acadêmica objetivava, sobretu-

do, uma ocupação política e a conquista do “status” que ela oferecia.  

Existiam, entretanto, adeptos que tomavam como relevante o processo edu-

cativo do indivíduo, visto que, “[...] para os liberais, a criação de uma universidade no 

país era vista como uma importante tarefa no campo educativo, mesmo quando re-

conheciam ser a instrução das massas precárias ou quase inexistente.” (CUNHA, 

2000, p. 156). 

Até a Proclamação da República (1889), o ensino superior no país se desen-

volveu de forma ainda morosa, com faculdades isoladas e não sendo constituído, 

até então, como modelo universitário. Já iniciado o século XIX, o número de estabe-

lecimentos de ensino superior ainda era considerado mínimo, assim justificando o 

começo da exploração privada nessa área. 

A partir daí,a iniciativa privada criou seus próprios estabelecimentos 

de ensino superior graças à possibilidade legal disciplinada pela 

Constituição da República (1891). As instituições privadas surgiram 

da iniciativa das elites locais e confessionais católicas. O sistema 

educacional paulista surgiu nesta época e representou a primeira 

grande ruptura com o modelo de escolas submetidas ao controle do 

governo central. Dentre os cursos criados em São Paulo neste perío-

do, constam os de Engenharia Civil, Elétrica e Mecânica (1896), da 

atual Universidade Mackenzie, que é confessional presbiteriana. 

(CUNHA, 2000, p. 157). 

Não havia uma preocupação por parte da elite e do Estado no desenvolvi-

mento político e social do país pelo viés da educação. Esta não era vista como um 

bem, e menos ainda como um bem de todos. Ousaríamos inferir que, já nessa épo-

ca, a educação foi utilizada como um forte instrumento de manipulação por parte de 

quem se encontrava no poder, com vistas a fortalecer suas ideias de dominação e 

manter a ordem de acordo seus objetivos pessoais ou de um pequeno grupo. Invari-

avelmente, tem sido assim em toda nossa história, podendo ser mais frequente ou 

não, de acordo com o poder de barganha do grupo dominado. 
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1.2 A CRIAÇÃO DA UNIVERSIDADE NO PAÍS: UM ÁRDUO CAMINHO 

A criação da universidade no país ocorreu tardiamente. Para Cunha (2000), 

tal anacronismo sobreveio em virtude de Portugal acreditar que os estudos universi-

tários contribuiriam para a formação política de determinados segmentos sociais do 

país que lutavam por independência, principalmente no século XVIII, quando os ide-

ais do Iluminismo começaram a insurgir na América. Segundo o estudioso, “Portugal 

pretendia impedir que os estudos universitários operassem como coadjuvantes de 

movimentos independentistas, especialmente no século XVIII”. (CUNHA, 2000, 

p.152).  

Outro ponto que Cunha (2000) sinaliza como relevante para o surgimento 

atrasado da universidade foi o fato da referida metrópole não possuir recursos do-

centes suficientes para abraçar a necessidade educacional da colônia portuguesa. 

Relata ainda que no século XVI, na Espanha, existiam oito universidades, enquanto 

em Portugal havia apenas a de Coimbra. Na época da nossa independência, por sua 

vez, a América espanhola possuía vinte seis ou vinte sete universidades, enquanto o 

Brasil, nenhuma. Manter-nos menos educados foi uma estratégia que não só garan-

tiu ganhos políticos, mas, sobretudo, econômicos para Portugal. 

A primeira universidade brasileira foi criada somente em 1909, no estado do 

Amazonas. Em 1911, a de São Paulo e no ano seguinte, 1912, a do estado do Pa-

raná.  

Embora o surgimento da universidade, apoiado em ato do Governo 
Federal, continuasse sendo postergado, o regime de “desoficializa-
ção” do ensino acabou por gerar condições para o surgimento de 
universidades, tendendo o movimento a deslocar-se provisoriamente 
da órbita do Governo Federal para a dos estados. Nesse contexto 
surge, em 1909, a Universidade de Manaus; em 1911 é instituída a 
de São Paulo e, em 1912, a do Paraná. (MICHELOTTO, 2006 apud 
FÁVERO, 2006, p.21). 

As três universidades estaduais tiveram vida curta, conservando nos três ca-

sos apenas as faculdades de Medicina, Direito e Engenharia. Todas pertenciam à 

esfera estadual. Apenas em 1920 é instituída a primeira universidade federal, a do 

Rio de Janeiro, a qual “[...] resultou da reunião das faculdades federais de Medicina 

e Engenharia (descendentes de cátedras criadas em 1808 e 1810) e de uma facul-

dade de Direito.”(CUNHA, 2001, p.163).Vale ressaltar que, 



24 
 

Desse modo, a primeira universidade oficial é criada, resultando da 
justaposição de três escolas tradicionais, sem maior integração entre 
elas e cada uma conservando suas características. E mais, compa-
rando a exposição de motivos do Ministro da Justiça e Negócios Inte-
riores, Alfredo Pinto Vieira de Mello, com a forma simplificada e mo-
desta, em termos de estrutura acadêmico-administrativa da primeira 
universidade oficial no país, resultaram desse cotejo sérias críticas. 
(CUNHA, 2001, p. 163). 

De acordo com Fávero (2006), apesar dos problemas e da incongruência em 

torno da criação da primeira universidade oficial, ela teve o mérito de reacender e 

intensificar a discussão em torno do problema universitário no país. E o debate ga-

nhou expressão por conta da Associação Brasileira de Educação e da Academia 

Brasileira de Ciências. Nesse âmbito, são destacadas as questões relacionadas à 

definição das universidades e as suas atribuições, autonomia e o modelo administra-

tivo a ser adotado no país.  

Para Oliven (2002), a Escola Politécnica do Rio de Janeiro significou uma re-

ação contra o positivismo, e se intensificou com a fundação, em 1916, da Academia 

Brasileira de Ciências, onde foram discutidos assuntos relacionados à pesquisa e ao 

ensino superior brasileiro. Tal reação foi continuada com o surgimento, em 1924, da 

Associação Brasileira de Educação (ABE), que defendia, principalmente, a criação 

do Ministério da Educação. Em 1927, surge a Universidade de Minas Gerais. Dife-

rente da Universidade do Rio, esta nasce por aglutinação e é criada por ação do go-

verno estatal e professores.  

Na Primeira República, com feições de modernização, o então governo de 

Getúlio Vargas constituiu o Ministério da Educação e Saúde e, em 1931, o Estatuto 

das Universidades Brasileiras, que vigorou até 1961. O documento ratificava o mo-

delo de universidade por aglutinação de faculdades e de cátedras. Foram instituídas, 

nessa época, 22 universidades, inclusive a Universidade de São Paulo (1934) e a 

Universidade do Distrito Federal (1935). Esta última durou menos de quatro anos e 

foi fruto do esforço de Anísio Teixeira:  

Nesta fez-se presente o espírito liberal-progressista de Anísio Teixei-
ra. Mas a obra de Anísio, a UDF pouco tempo depois iria sucumbir 
ao elitismo conservador representado pelo Min. Capanema, a servi-
ço, entre outros, dos interesses da ordem estabelecida e sobre pres-
são da igreja. A perspectiva de uma universidade autônoma, produto-
ra de saber desinteressado, formadora de indivíduos teóricos e politi-
camente críticos, cultores da liberdade, foi vista com ameaça à “or-
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dem” e às “boas relações Universidade-Estado”. (SGUISSARDI, 
2003, p.3).  

Em virtude do ambiente político autoritário, a Universidade do Distrito Fede-

ral(UDF) foi extinta em 1939 por decreto presidencial e seus cursos foram transferi-

dos para a Universidade do Brasil, antiga Universidade do Rio de Janeiro, fundada 

em 1920. A UDF também foi bastante repreendida pelas alas conservadoras que 

tinham ligação com a Igreja Católica, “[...] pois temiam a influência negativa do libe-

ralismo norte-americano, materialista, individualista e protestante, sobre os valores 

católicos, humanistas, considerados essenciais na cultura brasileira” (OLIVEN, 2002, 

p. 29). 

Para Sguissardi (2003), a Faculdade de Filosofia, Ciência e Letras (USP) re-

presentou um núcleo integrador e de crítica ao saber e à própria universidade, po-

rém, deparou-se com muitas reações conservadoras de escolas profissionais. As-

sim, a universidade viveu mais como uma federação de escolas do que como uma 

universidade propriamente dita: 

Florestan Fernandes, escrevendo no cinquentenário da USP 
(1984:35-36), afirma que ela nascera “como uma universidade 
desfigurada, desfibrada e impraticável. Era literalmente uma 
universidade incoerente. Uma universidade em contradição 
consigo mesma, que se fechava ao clamor dos tempos, e às 
necessidades internas de uma revolução institucional”. 
(SGUISSARDI, 2003, p. 4). 

As duas universidades nasciam em um cenário educacional com propostas 

distintas do que se criara até então. A grande busca de seus idealizadores era por 

um modelo integrador, o qual fosse possível associar o ensino com a pesquisa, além 

do diálogo entre as atividades dos cursos e faculdades.  

A partir de 1950, o desenvolvimento no país ganha um ritmo mais acelerado 

em virtude do processo de industrialização e crescimento econômico. Houve, mais 

uma vez, um movimento no sentido de modernização do ensino superior no Brasil. 

Com a mudança da capital para Brasília, foi criada, em 1961, a Universidade de 

Brasília (UnB), cuja finalidade primordial era a ampliação de uma cultura e de uma 

tecnologia nacional vinculadas ao plano desenvolvimentista. Segundo Oliven (2002), 

a UnB não correspondia ao modelo por aglutinação das faculdades já existentes, 

pois sua estrutura era integrada, flexível e moderna. 
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A criação da UnB, por Darcy Ribeiro, renovou a esperança daqueles que de-

fendiam um modelo de universidade integradora, pública, gratuita, não elitista. Entre-

tanto, as expectativas mais uma vez foram frustradas (SGUISSARDI, 2003, p. 5). 

Na ditadura militar as universidades tornaram-se objetos de intervenção do 

governo federal. Assim, inúmeros professores foram afastados, criados órgãos de 

vigilância e fiscalização para o ensino superior com o objetivo de coibir as atividades 

de cunho “subversivo” dos docentes e estudantes militantes. Contraditoriamente 

neste mesmo contexto, Imperatore (2015) esclarece que a Reforma Universitária 

(Lei 5.540) que ocorreu de 1968, sugeriu um padrão de universidade pautado no 

ensino e na pesquisa em que as cátedras foram abolidas passando para um regime 

departamental, criando a carreira acadêmica e uma política de pós-graduação. Em-

paralelo a esta situação, podemos inferir o seguinte do macro cenário: 

Tomado como referência o contexto da Reforma Universitária de 
1968, verificamos que o crescimento econômico nos anos de ditadu-
ra militar no Brasil, iniciada em 1964 e que se estendeu até meados 
de dos anos 1980, não melhorou substancialmente as condições de 
vida da população nem a distribuição de renda das classes economi-
camente desfavorecidas. O que apontamos como aspecto primordial 
nessa discussão foi uma notória tendência à acumulação de capital e 
a ideia de profissionalização dos sujeitos que, no momento, ocupa-
vam os postos de trabalho existentes. (FREITAS; TAVARES, 2016, 
p. 37). 

Os avanços no ensino superior, necessariamente, são resultantes de um de-

senvolvimento social ou econômico. Nessa época não houve melhoria real das con-

dições de vida da população pobre, mas sim um forte aumento da acumulação de 

capital. Na educação houve uma crescente criação da instituição privada isolada 

cuja finalidade principal era a difusão de conhecimento profissionalizante para aten-

der ao mundo do trabalho. Em conformidade com tal reflexão, Imperatore (2015, p. 

5) faz a seguinte colocação: 

A repressão política somente favoreceu a expansão do ensino supe-
rior e que, esse crescimento, essencialmente, se deu no âmbito do 
setor privado. Contudo, ao mesmo tempo em que permitiu seu cres-
cimento, o regime militar e de exceção pelo qual p/assou o Brasil de 
1964 a 1985, também coibiu ferrenhamente sua expansão rumo a 
uma universidade crítica e democrática pois, reprimiu o pensamento 
político no meio acadêmico de tal maneira que, esse, apenas passou 
a formar mão de obra qualificada para o mercado.  

Na década de 1980, o ensino superior foi caracterizado também pela falta de 

desenvolvimento econômico e social, falta de autonomia das universidades e au-
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mento do ensino privado. Com o processo de redemocratização, docentes e discen-

tes buscam se organizar e reivindicar mudanças, sobretudo, uma universidade pú-

blica gratuita e autônoma. Com a Constituição de 1988,são fixados recursos orça-

mentários para educação,a partir do artigo 212, o qual aponta que a  

[...] União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mí-
nimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente 
de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino 
(BRASIL, 1988, p. 1). 

Quanto à década de 1990, Imperatore e Saviani analisam da seguinte manei-

ra: 

É marcada pela normatização do ensino superior através da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN (BRASIL, Lei 
9.394, 1996), pelo estabelecimento de padrões mínimos de referên-
cia, pela instituição de processos avaliativos, de reconhecimento pe-
riódico de cursos e de recredenciamento institucional, aos quais, alia-
se a criação do ENEM como alternativa ao vestibular, assim como, 
no âmbito do Estado, inicia-se um processo de abandono e precari-
zação das instituições públicas. Neste sentido, como muito bem es-
creve Saviani (2006), a LDBEN “reflete em seu ideário uma concep-
ção produtiva de educação” que remonta à década de 50, a qual 
atrelava a organização do sistema de ensino como um todo a uma 
estreita e inequívoca relação com o desenvolvimento econômico do 

país. (SAVIANI, 2015 apud IMPERATORE, 2015, p. 15). 

Conforme apontamos, nas décadas de 80 e 90ocorreram grandes mudanças. 

Estas contribuíram sobremaneira para configurar o modelo de universidade que te-

mos hoje. Rocha (2008) afirma que tanto a defesa da universalização do ensino su-

perior quanto à abertura da instituição para os filhos das camadas populares foram o 

cerne das discussões em torno das universidades do país. Entretanto, a última pro-

posição aconteceu concomitante a redução da qualidade do ensino, com baixa de 

investimento público nos estabelecimentos das redes federal e estadual e aumento 

da oferta no setor privativo. Imperatore, aludindo Diógenes (2014), relata que: 

No final do século XX e início do século XXI, profundas mudanças 
provocadas pelo processo de globalização e mundialização do capi-
tal acarretaram novas exigências ao Estado e, por consequência, 
profundas mudanças na educação sob influência de agências de fi-
nanciamento como a Comissão Econômica para a América Latina – 
CEPAL e o Banco Mundial – BM. Nesse cenário, a política educacio-
nal brasileira do período deve ser avaliada sob o contexto das refor-
mas neoliberais implementadas pós 1990,estas, alinhadas à neces-
sidade de formação de mão de obra qualificada e educacionalmente 
credenciada tanto no âmbito da gestão pública e privada quanto nos 
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setores industriais de tecnologia de ponta, dependentes de pesquisa 
científica. (DIÓGENES, 2014, p. 6). 

O estudioso aponta que, de 2003 a 2014, é observado uma proposta de res-

significação do ensino superior no país, em consonância com novo desenvolvimen-

tismo e pacto social redistributivo, resultando em aumento de vagas e estabeleci-

mentos, distribuição das instituições pelo território e reconhecimento de déficit social 

quanto ao acesso ao ensino superior de grupos em vulnerabilidade e adoção de po-

líticas afirmativas.  

A história do ensino superior no Brasil é amplamente marcada por circunstân-

cias sociais, econômicas, políticas e culturais, as quais ora determinam avanços, ora 

retrocessos que impedem que a universidade se firme enquanto uma instituição ge-

nuinamente social, cujos seus processos educativos estejam apenas voltados para 

os interesses da coletividade. 

 

1.3 UNIVERSIDADE PÚBLICA: UMA INSTITUIÇÃO SOCIAL 

No decorrer dos estudos realizados sobre a universidade em nossa socieda-

de, identificamos a existência de posições distintas em relação à presença do ensino 

universitário no país. De um lado, aqueles que o percebem como um bem que pode 

alavancar o desenvolvimento do país; de outro, os que resistem a sua criação ou 

avanço. 

Tal cenário também nos faz levantar questionamentos inicialmente simples, 

mas que podem oferecer respostas que nos permitam compreender aspectos impor-

tantes que permeiam esse histórico do espaço acadêmico. O que realmente significa 

a universidade do ponto de vista conceitual e ideológico? A quem realmente ela ser-

ve? O que justifica sua criação? Tem importância social? Quaisquer que sejam as 

respostas, não há dúvidas que fatores de natureza socioeconômica, política e cultu-

ral determinam seu funcionamento.  

Para Wanderley, o termo universidade está ligado a vários outros, tais como 

cultura, pesquisa, ciência e autonomia. O autor nos esclarece que para apreendê-la, 

é preciso: 

Buscar uma visão de totalidade que apanhe as relações entre esta 
instituição e as estruturas e processos sociais da sociedade onde ela 
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está inserida, que mostre como ela foi está sendo produzida, as for-
ças sociais que atuam nela e sobre ela, as formas de organização 
que assumiu no passado e as mudanças em curso, o conteúdo de 
suas políticas de ensino, pesquisa e extensão, os graus de autono-
mia, seu vínculo com o processo de democratização, as contradições 
que enfrenta, as carências e limitações de sua missão, o sentido de 

sua atuação. (WANDERLEY, 1983, p. 8). 

Nesta concepção, para compreender a universidade na sua essência acredi-

tamos que é preciso percebê-la como uma instituição não apartada da sociedade. O 

seu existir e fazer estão intrinsecamente vinculados a elementos que determinam a 

dinâmica social de um país, sejam eles políticos, socioeconômicos ou culturais.  

Para o autor (1983), há distinção entre universidades de países socialistas e 

capitalistas. No primeiro caso, ele diz que elas têm sua autonomia condicionada ao 

Estado, e se algumas mantêm o rigor e a hierarquização, outras se modernizam. Já 

no capitalismo, apresentam um grau de autonomia e avanço tecnológico e científico 

de acordo com o tipo de desenvolvimento adotado pelo regime.  

Não podemos perder de vista, entretanto, que a universidade é uma institui-

ção social que articula a pesquisa, ensino e extensão, atendendo aos requisitos pre-

definidos pela sociedade; e inserida em determinados limites e com relativa autono-

mia. Para o mesmo autor a universidade também pode representar: 

Um dos aparelhos ideológicos privilegiados da formação social capi-
talista, tanto na reprodução das condições materiais e da divisão so-
cial do trabalho intelectual e manual. Quanto para garantir as funções 
de inculcação política e ideológica dos grupos das classes dominan-
tes. Esta visão salienta que há uma recíproca influência entre os fato-
res externos sócio-econômico-políticos e os fatores internos da estru-
tura universitária, que são determinados por aqueles, podendo por 
sua vez influenciá-los mais ou menos, segundo as condições concre-

tas de cada situação. (WANDERLEY, 1983, p. 10). 

Com essa configuração a universidade se coloca como instrumento a serviço 

do capital, transmitindo o seu ideário e reafirmando a influência recíproca dos fatores 

sociopolíticos e econômicos na universidade. 

Wanderley (1983) argumenta que há uma vertente de caráter extremista que 

supõe a existência de uma teoria científica global, já organizada para a elucidação 

das leis do capitalismo. Há ainda outra vertente que busca colocar a universidade 

em uma conjuntura contraditória à do capital, avaliando seus limites e possibilidades. 

E insere a luta universitária “[...] no conjunto de lutas sociais, explicitando como os 
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intelectuais universitários podem se constituir em intelectuais orgânicos das classes 

subalternas, podendo colaborar na conquista da hegemonia da sociedade civil por 

essas classes” (WANDERLEY, 1983, p. 10).O autor esclarece, mais uma vez,sua 

visão do que seja universidade: 

Para mim, a universidade é um lugar – mas não só ela – privilegiado 
para conhecer a cultura universal e as várias ciências, para criar e 
divulgar o saber, mas deve buscar uma identidade própria e uma 
adequação à realidade nacional. Suas finalidades básicas são o en-
sino, a pesquisa e a extensão. Ela é uma instituição social que forma, 
de maneira sistemática e organiza os profissionais, técnicos e inte-
lectuais de nível superior que as sociedades necessitam. Situa-se na 
esfera da superestrutura, dentro da Sociedade Civil, mantendo víncu-
los com a Sociedade Política e a base econômica. Serve normalmen-
te à manutenção do sistema dominante, mas pode também servir à 
transformação social. Deve ter ampla economia para cumprir suas fi-
nalidades, garantindo o pluralismo de ideias e liberdade de pensa-
mento. Em alguns países cumpre papel destacado na formulação da 
política científica e tecnológica, na crítica das teorias que informam o 
desenvolvimento e no fornecimento de subsídios para sua implemen-
tação e execução. Em todas as sociedades, mas principalmente nas 
dependentes, cabe-lhe exercer tarefas urgentes de compromisso so-
cial (WANDERLEY, 1983, p. 11). 

Marilena Chauí (2003) comunga da mesma opinião ao posicionar a universi-

dade como uma instituição social que expressa a estrutura e a forma como da soci-

edade se movimenta, 

Tanto é assim que vemos no interior da instituição universitária a 
presença de opiniões, atitudes e projetos conflitantes que exprimem 
divisões e contradições da sociedade. Essa relação interna ou ex-
pressiva entre universidade e sociedade é o que explica, aliás, o fato 
de que, desde o seu surgimento, a universidade pública sempre foi 
uma instituição social, isto é, uma ação social, uma prática social 
fundada no reconhecimento público de sua legitimidade e de suas 
atribuições, num princípio de diferenciação, que lhe confere autono-
mia perante outras instituições sociais, e estrutura por ordenamentos, 
regras, normas e valores de reconhecimento legitimidade internos a 
ela. (CHAUÍ, 2003, p. 5).  

 

Nessa perspectiva, a universidade sofre influências diretas do dinamismo do 

contexto social no qual está inserida, inclusive no que tange às suas inerentes con-

tradições. Como instituição social, seu reconhecimento advém da legitimidade e atri-

buições frente à sociedade, bem como da sua autonomia diante de outras institui-

ções sociais. 
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Chauí (2003) defende que a legitimidade da universidade moderna tem sua 

origem na ideia de autonomia do saber em relação à religião e ao Estado; de um 

conhecimento orientado por uma lógica própria e por imperativos imanentes a ele, 

seja referente à invenção, descoberta ou transmissão. Argumenta ainda que a partir 

das conflagrações sociais ocorridas no século XX e posteriores lutas políticas e so-

ciais, houve mudanças com relação à percepção da educação ou seu papel. De tal 

modo que, 

A educação e a cultura passaram a ser concebidas como constituti-
vas da cidadania, portanto, como direito dos cidadãos, fazendo com 
que, além da vocação republicana, a universidade se tornasse tam-
bém uma instituição social inseparável da ideia de democracia e de 
democratização do saber: seja para realizar essa ideia, seja para 
opor-se a ela, no correr do século XX a instituição universitária não 
pode furtar-se à referência à democracia como ideia reguladora. 
(CHAUÍ, 2003, p. 5). 

Para a estudiosa (2003), a universidade enquanto uma instituição social cujas 

mudanças seguem as transformações socioeconômicas e políticas, que possui cará-

ter republicano e democrático, não pode ter uma relação com o Estado pautada na 

exterioridade. Assim, apenas em um Estado com o mesmo caráter é possível uma 

universidade diferenciada e autônoma, embora isso não a coloque como reflexo de-

le.  

Por ser uma instituição com essas características, pode se relacionar com o 

Estado e a sociedade de maneira conflituosa, podendo se dividir internamente entre 

os que defendem ou não a forma “[...] como a sociedade de classes e o Estado re-

forçam a divisão e a exclusão sociais, impedem a concretização republicana da insti-

tuição universitária e suas possibilidades democráticas.” (CHAUÍ, 2003, p. 6). 

A autora (2003) acredita que se tais observações forem reais, poderão contri-

buir para enfrentar com mais limpidez a mudança sofrida pela universidade pública 

nos derradeiros anos, especialmente na reforma do Estado do último governo da 

República. A referida reforma colocou a educação como um setor de serviço não 

exclusivo do Estado. Desse modo, deixou de ser vista como um direito, passando a 

ser um serviço. Ou seja, a educação deixa de ser um serviço público e passa a ser 

um serviço que pode ser privado ou privatizado. Assim, a reforma concebeu a uni-

versidade como uma organização social e não mais como uma instituição social.  
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Dando prosseguindo à reflexão, Chauí (2003) afirma que a instituição social 

aspira à universidade e a organização social, por sua vez, sabe que sua eficácia e 

seu sucesso dependem de sua particularidade. Isso significa que a instituição tem a 

sociedade como seu princípio e sua referência normativa e valorativa, enquanto a 

organização tem a si mesma como alusão, num processo de competição com outras 

que fixaram os mesmos objetivos particulares. Em outras palavras, a instituição se 

percebe inserida na divisão social e política e busca definir uma universidade (ima-

ginária ou desejável) que lhe permita responder às contradições, impostas pela divi-

são. Uma organização social se difere pelo uso dos meios administrativos para ad-

quirir objetivo particular, não vincula ações ligadas ao reconhecimento e legitimida-

de, mas sim ações articuladas a operações definidas como estratégias delimitadas 

pelas ideias de eficácia e sucesso no emprego dos meios, para alcançar o objetivo 

particular que a determina. Como uma administração, é orientada pela noção de 

planejamento, gestão, previsão, controle e êxito. Nesse sentido, não é relevante 

questionar, por exemplo, sua existência, função e seu lugar dentro da luta de clas-

ses. 

Nessa lógica, uma se contrapõe a outra. A instituição social, apesar de todas 

as alterações passadas, converge melhor com os interesses coletivos e com um pro-

jeto de sociedade pautado na justiça e igualdade. Por outro lado, a organização está 

intrinsecamente ligada a negócios particulares, com práticas ajustadas à demanda 

do capital. 

Para uma maior compreensão sobre a transformação da universidade pública 

em uma organização social é importante dar continuidade a discussão de Chauí 

(2003). Na organização social não há tempo para crítica ou reflexão e o exercício 

cognitivo não tem como acontecer e se justificar. Como organização, em que as ati-

vidades são realizadas com base no custo-benefício e na perspectiva da alta produ-

tividade, a construção da ciência se torna cada vez mais distante do propósito tradi-

cional e mais próxima do ideário capitalista para educação. Afirma Chauí: 

Até os anos de 1940, a ciência era uma investigação teórica com 
aplicações práticas. Sabemos, porém, que as mudanças no modo de 
produção capitalista e na tecnologia transformaram duplamente a ci-
ência: em primeiro lugar, ela deixou de ser a investigação de uma re-
alidade externa ao investigador para torna-se a construção da própria 
realidade do objeto científico por meio de experimentos e de cons-
tructos lógicos-matemáticos – como escreveu um filósofo, a ciência 
tornou-se manipulação de objetos construídos por ela mesma – em 
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segundo lugar e, como consequência, ela tornou-se uma força produ-
tiva e, como tal, inserida na lógica do modo de produção capitalista. 
A ciência deixou de ser teoria com aplicação prática e tornou-se um 
componente do próprio capital.(CHAUÍ, 2003, p. 8). 

 

A ciência, como instância sine qua non do fazer universitário, torna-se subju-

gada pelo capital, tornando o conhecimento e a informação elementos importantes 

para a acumulação e reprodução do mesmo, sobretudo o financeiro, no qual “a in-

formação prevalece sobre o próprio conhecimento, uma vez que o capital financeiro 

opera com riquezas puramente virtuais, cuja a existência se reduz a própria informa-

ção”(CHAUÍ, 2003, p. 8). 

No contexto capitalista, a educação frequentemente sofre mudanças profun-

das e as instituições públicas de ensino superior são obviamente atingidas, resultan-

do quase sempre em crise institucional. Percebe-se a perda da liberdade acadêmi-

ca, da capacidade crítica e de se pensar um projeto de país, bem como o enfraque-

cimento de processos acadêmicos legitimadores da academia, como a pesquisa e a 

extensão: 

A indução da crise institucional por via da crise financeira, acentuada 
nos últimos vinte anos, é um fenômeno estrutural decorrente da per-
da de prioridade da universidade pública entre os bens produzidos 
pelo Estado. [...] Induzida pelo modelo de desenvolvimento econômi-
co conhecido por neoliberalismo ou globalização neoliberal, que a 
partir da década de 1980, se impôs internacionalmente. (SANTOS, 
2005, p. 12).  

As dificuldades que permeiam as instituições de ensino superior no país refle-

tem a fragilidade das políticas públicas de educação adotadas pelo Estado neolibe-

ral, as quais são incapazes de dar respostas positivas aos problemas reais da edu-

cação no Brasil.  

No livro A universidade no século XXI: para uma reforma democrática e 

emancipatória da Universidade, Santos (2005) sugere que a maneira eficaz de en-

frentar crise é contrapondo uma globalização alternativa, contra-hegemônica, em 

que as reformas universitárias devam refletir um projeto de país resultante de um 

grande projeto político e social, desdobrado em contratos setoriais. Tais como o con-

trato educacional, que deverá conter a universidade como um bem público. A sua 

execução depende de forças sociais para protagonizá-lo como a academia, o Estado 



34 
 

e o cidadão individualmente ou organizado, a exemplo dos movimentos sociais. 

Quanto à crise na educação Meszáros se posiciona da seguinte forma:  

Poucos negariam hoje que os processos educacionais e os proces-

sos sociais mais abrangentes de produção estão intimamente liga-

dos. Consequentemente, uma reformulação significativa da educa-

ção é inconcebível sem a correspondente transformação o quadro 

social no qual as práticas educacionais da sociedade devem cumprir 

as suas vitais e historicamente importantes funções de mudança. 

Mas, sem um acordo sobre esse simples fato, os caminhos dividem-

se nitidamente. [...] Serão admitidos, em nome da reforma, apenas 

alguns ajustes menores em todo o âmbito, incluindo a educa-

ção.(2008, p. 25) 

Acrescenta-se a isso a adoção de políticas públicas de educação capazes de 

responder as demandas da universidade no que tange ao financiamento, gestão, 

planejamento de ações.  
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CAPÍTULO 2 - A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 

2.1 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL 

 

Podemos compreender a educação como um sistema capaz de promover o 

desenvolvimento das faculdades humanas que ocorre por meio dos processos soci-

ais como o contato, a interação, a cooperação e os conflitos. Assim,  

É, antes de mais nada, desenvolvimento de potencialidade e a apro-
priação antes de saber social (conjunto de conhecimentos e habilida-
de, atitudes e valores que são produzidos pelas classes, em situação 
histórica dada de relações para dar conta de seus interesses e reali-
dades. (GRAZYBOWSKI, 1986 apud FRIGOTO,2003 p. 26).  

É um fenômeno humano presente em todas as esferas da vida, não ocorren-

do, necessariamente, nos locais de educação formal, mas também em outros espa-

ços como a família, os sindicatos e o local das relações de trabalho. Neste estudo, 

contudo, daremos enfoque à educação formal, sem perder de vista que seu estabe-

lecimento, ou não, quase sempre é resultante do confronto entre sujeitos que defen-

dem modelos a partir de posicionamentos distintos ou antagônicos e que a mesma 

sofre forte influência de cada momento histórico. 

De acordo com Canali (2003), nas coletividades primitivas a educação possu-

ía um caráter de espontaneidade e coincidia com o processo de trabalho que era 

comum a todos os membros, mas com a divisão da terra, surge a forma mais primá-

ria de sociedade de classes. Desse modo, 

O que antes se identificava com o próprio processo de trabalho, as-
sume um caráter dual, constituindo-se em educação para os homens 
livres pautada nas atividades intelectuais, enquanto que para os ser-
viçais e escravos coube a educação inerente ao próprio processo; 
desde então, surge a separação entre educação e trabalho consu-
mada nas formas escravista e feudal. (CANALI, 2003, p. 2). 

Com a propriedade privada, a relação educação-trabalho, antes vista como 

único aspecto da luta por manutenção da sociedade, ganha um novo desenho, re-

configurando-se “[...] com o modo de produção capitalista, e a escola é erigida à 

condição de instrumentos por excelência para viabilizar o saber necessário à bur-

guesia em célere ascensão em uma sociedade não mais pautada nas relações natu-

rais.” (CANALI, 2003, p. 2). 



36 
 

O ensino, por sua vez, também se divide: uma modalidade para os homens li-

vres e outra para os que não têm o privilégio da mesma situação. A separação entre 

a educação e as atividades do trabalho cotidiano se intensifica com o advento da 

Revolução Industrial, que exigiu conhecimento especializado para operar a maquina-

ria. Segundo Canali, 

[...] essa circunstância provocou atrelamento das funções intelectuais 
ao processo produtivo e o meio para conseguir a generalização des-
sas funções foi via escola básica. Tanto assim que os principais paí-
ses organizaram sistemas de ensino procurando generalizar essa 
escola. As tarefas de reparos, manutenção, ajustes de máquinas exi-
giram um conhecimento específicos. (CANALI, 2009, p.2). 

Assim, criam-se os cursos profissionais organizados nas esferas das empre-

sas ou no sistema de ensino escolar, determinados pelas necessidades do processo 

produtivo, originando as escolas de formação geral e as de formação profissional. 

Entretanto, 

[...] ambas se equivocaram no processo de desenvolvimento de suas 
competências definidas e concebidas pela burguesia, tendo como re-
sultado a proposta dualista de escolas profissionais para os trabalha-
dores e escolas de “ciências e humanidades” para os futuros dirigen-
tes. (CANALI, 2009, p. 2-3) 

As características do início da educação básica e profissional nos permitem 

compreender vários aspectos que circundam até os dias atuais a política educacio-

nal brasileira. No Brasil, a educação profissional (não sistematizada) teve seu início 

logo no período Colonial com a chegada dos colonizadores estrangeiros. Para Sie-

vert (2015), a demanda por organizar o território para que a cultura portuguesa e a 

crença católica se desenvolvessem fez com que os índios e, posteriormente, os es-

cravos recebessem os primeiros ensinamentos para realização de tarefas.  

Canali (2003) afirma que o modelo agroexportador, que ancorava a economia 

da época, inseriu a mão de obra escrava em ocupações de cunho manual que, inva-

riavelmente, só poderiam ser executadas por mulatos e negros. O padrão de coloni-

zação e o escravismo, iniciados no século XVI no país, foram determinantes para 

que índios e negros fossem excluídos por completo dos recursos sociais, como a 

educação e o trabalho decente e remunerado. 

Conforme Santos (2000), a inserção da mão de obra escrava, como pressu-

posto relevante para o funcionamento da colônia, teve influência decisiva na consti-

tuição da nossa força de trabalho, determinada pela sociedade que classificou os 
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ofícios segundo a relação entre o trabalho escravo e as atividades realizadas por 

homens livres. Sem dúvida, tal categorização foi decisiva na divisão social e técnica 

do trabalho no país, sendo as atividades ainda hoje bastante distintas entre negros e 

brancos. O mesmo autor pontua, ainda, que: 

A partir da introdução do escravo em determinadas ocupações, que 
eram desenvolvidas por intermédio da força física e pela utilização 
das mãos verificou-se o afastamento dos indivíduos livres das referi-
das atividades como forma de deixar dúvidas quanto sua própria 
condição na sociedade, que era de possuir status de não pertencer 
ao grupo de trabalhadores do sistema escravista, e, por conseguinte, 
não se identificar com eles. Assim sendo, a gênese do preconceito 
contra o trabalho manual vai estar centrada muito mais no tipo de in-
serção do trabalhador na sociedade (se escravo ou homem livre), e 
muito menos na natureza da atividade em si. (SANTOS, 2000, p. 
205). 

O problema não se concentrava na atividade em si, mas em quem convencio-

nalmente costumava realizá-la. O tipo de atividade sinalizava para o grupo de traba-

lhadores que deveria executá-la. Talvez não faça muita diferença, ponderando que 

há muito sabemos que o trabalho manual e extenuante ficava quase que exclusiva-

mente com o trabalhador negro escravizado. Em conformidade, Cunha apresenta a 

seguinte reflexão: 

Desde o início da colonização do Brasil, as relações escravistas de 
produção afastaram a força de trabalho livre do artesanato e dama-
nufatura. O emprego de escravos como carpinteiros, ferreiros, pe-
dreiros, tecelões etc., afugentava os trabalhadores livres dessas ati-
vidades, empenhados todos em se diferenciar do escravo, o que era 
da maior importância diante de senhores/empregadores, que viam 
todos os trabalhadores como coisa sua. Por isso, dentre outras ra-
zões, as corporações de ofícios (irmandades) não tiveram, no Brasil 

Colônia, o desenvolvimento de outros países. (2000, p. 90). 

De acordo com Santos (2000), o tratamento discriminatório oferecido às vá-

rias ocupações manuais no Brasil Colônia foi um dos motivos que levou a aprendi-

zagem das profissões de maneira distinta no Brasil, não possuindo o mesmo desen-

volvimento do continente europeu, que se deu pela integração de homens livres e 

escravos no mesmo local, sujeitos a mesma formação, normas de tratamento e con-

duta. Já no Brasil, nesse quesito, a participação do escravo era impedida. 

Para Canali, era preciso deixar o mulato e o negro na condição de escravo e 

sem uma educação que permitisse o aprendizado. Aos homens livres era dado con-
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sentimento para aprender profissões por meio das Corporações de Ofício, nas quais 

haviam: 

Rigorosas normas de funcionamento que impediam o ingresso de 
escravos e o ensino oferecido era centrado exclusivamente nos ofí-
cios que eram exercidos pelos homens livres. Assim, entende-se que 
os primeiros momentos da constituição de uma educação profissional 
no Brasil foi excludente e discriminatório em relação aos ofícios, tra-
duzido pela relação entre atividade escrava e trabalho exercido pelos 
homens livres. (CANALI, 2003, p. 3). 

 

O longo período Colonial foi de poucos progressos para o país. Foram mais 

de trezentos anos de escravidão e uma insignificante estrutura industrial, que no de-

correr do regime fora destruída em virtude do empenho de Portugal em conservar a 

ordem vigente. 

Como era de interesse a manutenção do modelo econômico extrati-
vista, contraposto ao espírito industrialista, havia uma grande resis-
tência por parte da Coroa Portuguesa em permitir que se implantasse 
na Colônia estabelecimentos industriais; e muitos dos que existiam 
em vários ramos de atividades (fundições e oficinas de ourives, tipo-
grafias) foram fechados provocando a destruição da estrutura indus-
trial existente. O setor de aprendizagem profissional no Brasil é reto-
mado com o processo de desenvolvimento industrial ocorrido a partir 
de 1808 com D.João VI, que ao chegar ao Brasil, retoma esse pro-
cesso autorizando a abertura de novas fábricas, inaugurando-se uma 
nova era para a aprendizagem profissional que começa a se solidifi-
car (SANTOS, 2000 apud CANALI, 2003, p. 3). 

A desestruturação do setor industrial teve sérias consequências não só para 

economia do país como também para a formação educacional, uma vez que acarre-

tou forte choque no adiantamento do ensino das profissões. A ação discriminatória 

que rejeitou que certos grupos sociais realizassem alguns ofícios, o fechamento das 

indústrias e construção de outras unidades produziram a escassez de mão de obra 

em ocupações (SANTOS, 2000). 

Buscou-se superar a ausência de mão de obra de forma a utilizar o aprendi-

zado e o trabalho de maneira forçosa. De acordo com Cunha (2000), desde os tem-

pos de colônia, quando um empreendimento de grande porte precisava de um gran-

de contingente de trabalhadores não disponíveis, o Estado obrigava homens livres a 

se transformarem em artífices. Todavia, não era qualquer homem livre, mas aquele 

social e politicamente incapaz de resistir.  
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O autor segue afirmando que para suprir essa necessidade, fez-se a aprendi-

zagem compulsória de ofícios utilizando as crianças e os jovens excluídos social-

mente – os órfãos e pobres que vieram de Portugal na frota que transportou a famí-

lia real. Os espaços de ensino e trabalho se davam no interior dos arsenais militares 

e da marinha, onde os “desvalidos” eram internados e obrigados a trabalhar por al-

guns anos até se tornarem livres e escolher onde, como e para quem trabalhar pos-

teriormente. O ensino e aprendizagem de ofícios e o trabalho passaram a acontecer 

no interior dos estabelecimentos industriais, as chamadas Escolas de Fábrica, que 

serviram de referência para as unidades de ensino profissional que vieram a se ins-

talar no Brasil tempos depois. 

Tal prática lembra a adotada em alguns países da Europa no período de tran-

sição do regime feudal para o capitalista, quando crianças eram recrutadas para 

atender demandas das forças produtivas. As Escolas das Fábricas, “[...] criadas em 

1809 por D. João VI no Rio de Janeiro, possuíam caráter assistencial e, portanto, a 

finalidade explícita de abrigar os órfãos trazidos na frota que transportou a família 

real e sua comitiva” (SANTOS, 2000, p. 208). 

Cunha (2000) nos informa que entre 1840 e 1856 se criou as Casas de Edu-

cando e Artífices que se sustentou por dez governos provinciais, cujo modelo de 

aprendizagem de ofícios tinha um padrão militar. Em 1875, surgiu o estabelecimento 

nominado Meninos Desvalidos no Rio de Janeiro, que admitia meninos entre seis e 

doze anos em situação de pobreza extrema, encaminhados por autoridades polici-

ais. Estes aprendiam ofícios como tipografia, funilaria e sapataria e, após conclusão, 

permaneciam por mais três anos trabalhando para saldar o estudo recebido e formar 

um pecúlio que era entregue no final. 

O mesmo autor (2000) relata que a partir da metade do século XIX com o 

crescimento da produção manufatureira no país principiaram a organização das so-

ciedades civis com fins de acolher órfãos e/ou ministrar cursos de artes e ofícios 

com proventos originários de cotas pagas por sócios ou benfeitores. Estes eram bu-

rocratas do Estado (civil, militar, eclesiástica), fazendeiros, nobres e comerciantes. 

Existia uma relação entre sócios e o Estado que favorecia estas sociedades com 

verbas governamentais. 

A relação público-privado na educação, neste período, já se mostrava acen-

tuada e, não diferente da atualidade, beneficiava alguns grupos sociais em detrimen-
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to de outros, de modo a dificultar a materialização de políticas públicas universais e 

da democratização da educação. 

Dos acordos entre o público e o privado nascem e se mantêm os Liceus de 

Artes e Ofícios. Sendo o primeiro em 1858, no Rio de Janeiro, cujo objetivo era de 

oferecer conhecimento da área artística e técnica das artes e ofícios das indústrias. 

Era um ensino gratuito, porém com acesso limitado a alguns segmentos da popula-

ção: 

Os cursos do Liceu do Rio de Janeiro eram gratuitos, não só para os 
filhos dos sócios como também para qualquer homem livre, sendo 
vedado apenas aos escravos, mostrando com isso que, apesar da 
nova estruturação das instituições de formação da força de trabalho 
que havia sido implantada em meados do século XIX, ainda perma-
necia a mesma discriminação contra a mão-de-obra escrava, prati-
cada durante o período colonial. (SANTOS, 2000, p. 210). 

O autor relata que em 1873 foi criado o Liceu de São Paulo, que, igualmente 

ao Rio de Janeiro,utilizou de meios do poder público, doações e subsídios. Entre o 

término do Império e início da República, as subvenções cresceram 317 por cento.E 

acrescenta: “[...] [Tais]fatos demonstram que destinar verbas públicas para o ensino 

privado, a partir das relações que se dão entre funcionários vinculados aos poderes 

estatais e instituições privadas constitui uma prática que não é nova no cenário edu-

cacional brasileiro.”(SANTOS, 2000,p. 211). 

O ensino de ofício no Império foi marcado por um forte cunho assistencialista 

e discriminatório, visto que não tinha a intenção de viabilizar a promoção social dos 

que dele faziam parte e, ao mesmo tempo, não permitia o acesso da população que 

vivia em condição de escravização. Para Cunha (2000),tanto as iniciativas do Estado 

voltadas para o ensino de ofícios quanto às da sociedade civil eram legitimadas por 

ideologias que pretendiam:  

a) imprimir a motivação para o trabalho; b) evitar o desenvolvimento 
de ideias contrárias à ordem política, de modo a não se repetirem no 
Brasil as agitações que ocorriam na Europa; c) propiciar a instalação 
de fábricas que se beneficiariam da existência de uma oferta de força 
de trabalho qualificada, motivada e ordeira; e d) favorecer os próprios 
trabalhadores, que passariam a receber salários mais elevados, na 
medida dos ganhos de qualificação. (CUNHA, 2000, p. 92).  

O autor expõe que ao final do período Imperial, com a vinda dos padres sale-

sianos, outro elemento ideológico se juntou a esse conjunto: o ensino profissional 

como remédio ao pecado. As instituições e o conjunto ideológico compuseram a he-
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rança que foi do Império à República no que tange ao ensino profissional. Conver-

gindo com tal pensamento, Santos chama atenção para: 

Cabe ressaltar que o ensino de ofícios, quer por parte do Estado 
quer por iniciativa das sociedades civis, foi basicamente orientado 
por uma ideologia que se fundamentava, dentre outros aspectos, em 
conter o desenvolvimento de ordens contrárias à ordem política. Es-
sa direção que foi dada tinha como objetivo não repetir o que estava 
acontecendo na Europa, naquele contexto, em que o movimento dos 
trabalhadores estava se dando de forma intensa, frente às contradi-
ções apresentadas pela Revolução Industrial no campo das relações 
entre capital e trabalho (SANTOS, 2000, p. 211). 

 

A educação profissional até aqui se deu de forma não sistemática, embora em 

alguns momentos tenha ocorrido em estabelecimentos. Marcada sempre pelo viés 

assistencialista, voltando seus conhecimentos para segmentos mais vulneráveis, 

sem a intenção de reversão social, e sim de controle. Outra característica foi o cará-

ter discriminatório, sobretudo, com a população negra escravizada que ficou excluí-

da desse tipo de educação, ou de qualquer outra oferecida na época. 

 

2.2 O ENSINO PROFISSIONAL NO BRASIL - DA REPÚBLICA AOS INSTITUTOS 

FEDERAIS 

A República no país se instaura logo após o regime Imperial, em 1889. Já no 

final dos anos de 1880, inúmeros setores da sociedade se organizavam a favor da 

destituição da monarquia e consolidação da República. 

Nessa época, os mais expressivos partidários do republicanismo se dividiam 

em três alas diferentes: militares positivistas, evolucionistas e revolucionários. Os 

militares positivistas acreditavam que a República seria um passo modernizante à 

vida política do país, na medida em que o novo governo fosse conduzido por uma 

estrutura de poder centralizada nas mãos dos militares. Em contrapartida, os cha-

mados evolucionistas, apoiados pelos cafeicultores paulistas, esperavam que o re-

gime republicano instaurasse maiores liberdades políticas e que o mesmo não fosse 

criado por meio de grandes agitações. Por fim, manifestando uma ala republicana 

minoritária, os revolucionários esperavam que o novo regime fosse inspirado na 

Primeira República Francesa (1792 - 1794), onde os populares tinham significativa 

participação. 
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Afirma Cunha (2000) que o primeiro apelo com relação à capacitação siste-

mática da força de trabalho no Brasil, principalmente no que diz respeito à aprendi-

zagem de ofícios manufatureiros, partiu dos positivistas. O autor esclarece: 

Logo após a proclamação da República, ainda em dezembro de 
1889, Raimundo Teixeira Mendes, um dos principais dirigentes do 
Apostolado Positivista, entregou ao “cidadão ministro guerra”, Ben-
jamin Constant, um memorial em nome de cerca de 400 operários 
das oficinas do governo do Rio de Janeiro. Ele continha todo um pla-
no calcado no positivismo de Augusto Comte para “incorporar à soci-
edade o proletariado a serviço da República”, como modelo a ser se-
guido por todos os empregadores. Propunha medidas como estabe-
lecimento do salário mínimo, a remuneração adicional em função da 
produtividade, o descanso semanal, as férias remuneradas, a apo-
sentadoria, a redução da jornada de trabalho para sete horas, as li-
cenças para tratamento de saúde, a regulamentação da aprendiza-
gem de ofício, e outras. (CUNHA, 2000, p. 92). 

 

Quanto ao ensino de ofícios,afirma ainda que os positivistas defenderam que 

nas oficinas dos Estados apenas jovens de 14 anos participassem e com carga ho-

rária de quatro horas diárias. Para os aprendizes que possuíam membros da família 

trabalhando nas oficinas não seria permitido pagamento e aos outros, um valor de 

acordo com o salário do chefe da família, contanto que não ultrapassasse o pago 

pelo Estado aos operários. Só seriam admitidos por requerimentos da genitora, me-

diante concurso sobre as disciplinas realizadas no primário e deveriam ter um tempo 

livre para absorver a educação materna moral. Ressalta-se que essas propostas não 

foram aceitas pelo governo, todavia tiveram influência no decreto que limitou o em-

prego de menores nas fábricas da capital e na transformação do Asilo de Meninos 

Desvalidos em Instituto de Educação Profissional. 

Em 1909, surge a Escola de Aprendizes e Artífices, considerada a mais rele-

vante iniciativa do governo, pois deu origem a principal instituição da rede federal de 

ensino profissional. Teve sua origem no governo de Nilo Peçanha, sob o Decreto 

7.566, “[...] que criou em cada capital do país uma Escola de Aprendizes e Artífices, 

formando com isso uma rede federal de educação profissional composta por várias 

escolas congêneres de ofícios.” (KUNZER, 2009, p. 13). 

Embora na época da criação houvesse uma suposta expansão da industriali-

zação e escassez de mão de obra para atendê-la, a justificativa da criação dessa 

escola tem mais uma vez teor de caridade, visto que 



43 
 

O aumento constante da população das cidades exige que se facilite 
às classes proletárias os meios de vencer as dificuldades sempre 
crescentes da luta pela existência; que para isso se torna necessário 
não só habilitar os filhos dos desfavorecidos da fortuna como indis-
pensável preparo técnico e intelectual, como fazê-lo adquirir hábitos 
de trabalho profícuo que afastará da ociosidade ignorante, escola do 
vício e do crime que é um dos primeiros deveres do Governo da Re-
pública formar cidadãos úteis a nação (BRASIL, 1913, apud RIBEI-
RO, 2009, p. 14).  

 

Compreende-se que a educação profissional no país nasce sob a égide do 

paternalismo e do controle social das camadas sociais mais empobrecidas. Confor-

me Cunha (2000), em 1909 o país passava por um suposto surto de industrialização 

e as greves de operários foram numerosas, articuladas e orquestradas por correntes 

anarcossindicalistas que influenciavam o proletariado brasileiro. E, para além desses 

fatos, havia a ideia que o industrialismo era a única atividade econômica capaz de 

garantir o progresso, a emancipação econômica, a independência política, a demo-

cracia e a civilização. De certo que o ensino profissional passou a ser visto pelos 

industrialistas como relevante instrumento para a solução da questão social. 

Embora o surgimento das escolas formativas tenha relação com as transfor-

mações sociais e econômicas que o Brasil vivia, ele não pode ser apontado como 

uma decorrência direta da necessidade de mão de obra qualificada, pois, era ainda 

incipiente o desenvolvimento industrial: 

extremamente desigual, localizando-se basicamente no centro e sul, 
particularmente em São Paulo. Isto significa que a maioria das esco-
las de aprendizes e artífices localizou-se em estados onde pratica-
mente não existiam indústrias, em decorrência do que se voltaram 
antes para a qualificação de artesãos do que para a qualificação de 
profissionais para a indústria. Da mesma forma, a localização das 
escolas, sempre nas capitais, obedeceu antes a critérios políticos do 
que a critérios de desenvolvimento urbano e socioeconômico. Mais 
do que a preocupação com as necessidades da economia, parece 
que a motivação que justificou a criação dessas escolas foi a preo-
cupação do Estado em oferecer alguma alternativa de inserção no 
mercado de trabalho aos jovens oriundos das camadas mais pobres 
da população. (KUENZER, 1991, p. 6). 

Para atender esses propósitos, foram instituídas 19 escolas do tipo, uma em 

cada estado, exceto no “Distrito Federal e o Rio Grande do Sul. Naquele, o decreto 

dizia já existir o Instituto Profissional Masculino, e o Rio Grande do Sul, por sua vez 

dispunha do Instituto Parobé, unidade da Escola de Engenharia de Porto Alegre” 

(CUNHA, 2000, p. 95). 
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Quadro1- Escolas de Aprendizes Artífices criadas em 1909 

REGIÃO ESTADO 

NORDESTE 

Pernambuco 

Maranhão 

Paraíba 

Rio Grande do Norte 

Piauí 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Ceará 

SUDESTE 

Rio de Janeiro 

Espírito Santo 

Minas Gerais 

São Paulo 

NORTE Amazonas 

Pará 

SUL Paraná 

Santa Catarina 

CENTRO-OESTE Mato Grosso 

Goiás 
Fonte: Biblioteca Digital FGV

1
. 

 

As escolas se localizavam nas capitais, com exceção do Rio de Janeiro, que 

ficava em Campos, cidade natal do presidente da República. “Esse novo sistema de 

educação profissional passou a ser mantido pelo Ministério da Agricultura, Comércio 

e Indústria e tinha como finalidade ofertar à população o ensino profissional primário 

e gratuito” (SANTOS, 2000, p. 212).  

As escolas foram criadas sob o signo da formação profissional para o enfren-

tamento da industrialização que surgia na época, mas para CUNHA (2000) existiam 

outros interesses mais concretos, em termos políticos, como mecanismos de coop-

tação de setores das oligarquias locais pelo governo federal. Ou seja, as Escolas de 

Aprendizes e Artífices se configuraram em uma presença do governo federal nos 

estados, ofertando cargos aos indicados e vagas para alunos encaminhados por 

eles, em troca de apoio político ao bloco federal.  

De acordo com Canali (2003), essa rede de escolas não logrou a qualidade e 

eficácia para atenderas demandas do setor industrial, porquanto os prédios eram 

                                                           
1
 Disponível em: Acesso em: 25/07/2018 
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inadequados, as oficinas precárias, havia escassez de mestres de ofícios especiali-

zados e empíricos. Tais fatores foram importantes para determinar as altas taxas de 

evasão. 

Esse modelo de escola permaneceu até 1942, porém, a rede federal deu con-

tinuidade criando outros parâmetros para a educação profissional. Canali (2003, p. 8 

apud SAVIANI 2007) informa que as décadas de 30 e 40 dos anos 1900 foram de 

consolidação da industrialização no país; exigindo, deste modo, mudanças nas con-

cepções e práticas do ensino profissional e sua indispensável institucionalização pa-

ra se adequar ao desenvolvimento industrial brasileiro. 

 A Educação Profissional foi alterada por meio das Reformas Capanema de 

1942 e 1943, resultando na ideia do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(SENAI) e a regulação do ensino industrial, secundário e comercial. Sobre isso Acá-

cia Kuenzer descreve que, 

 

O atendimento à demanda da economia por mão de obra qualificada 
só vai surgir como preocupação objetiva na década de 40, quando a 
Lei Orgânica do Ensino Industrial cria as bases para a organização 
de um "sistema de ensino profissional para a indústria", articulando e 
organizando o funcionamento das escolas de aprendizes e artífi-
ces(1942); É criado o SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (1942) e o SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (1946), resultantes do estímulo do Governo Federal a ins-
titucionalização de um sistema nacional de aprendizagem custeado 
pelas empresas para atender às suas próprias necessida-
des.(KUENZER, 1991, p. 7). 

 

Dando continuidade ao pensamento da autora, a partir de 1942, todas as es-

colas que foram instituídas em 1909 passaram a oferecer cursos técnicos, industriais 

básicos e de aprendizagem, consistindo em uma educação para o trabalho imputa-

ção específica do aparelho federal de ensino técnico, complementado por um siste-

ma privado para a indústria e para o comércio por meio do SENAI e SENAC. Estes 

dois sistemas se desenvolveram paralelamente ao regular. No mesmo período, em 

1942, sob efeito da Reforma Capanema, os Liceus Industriais são modificados para 

Escolas Industriais Técnicas. Em 1959 as referidas instituições foram transformadas 

em Escolas Técnicas Federais. Três dessas, em 1978,foram convertidas em Centros 

Federais de Educação Tecnológica – CEFET (RJ, PR e MG). Diferente do fracasso 
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ocorrido nas escolas de Aprendizes e Artífices, estas tinham grande prestígio junto 

ao empresariado. 

Vale ressaltar duas características que assinalam o sistema educacional bra-

sileiro como um todo: a equivalência e a dualidade. Esta última corresponde ao que 

já havíamos apontado no início do capítulo como dualidade: a divisão da escola de 

acordo com a classe social, ou seja, “[...] a escola não é unitária e nem unificadora, 

mas se divide em duas, sendo uma voltada para a educação dos filhos dos traba-

lhadores e outra voltada para a burguesia” (SILVA, 2013, p. 17). A equivalência, por 

sua vez, refere-se à impossibilidade do estudante que cursava o ensino profissiona-

lizante dar continuidade aos estudos via ensino superior, pois defendiam que a for-

mação profissionalizante não os preparava para isso. 

A equivalência foi resolvida pela LDB nº 4.024 de dezembro de 1961. Entre-

tanto, o mesmo não aconteceu com a dualidade, pois apesar de grandes progressos 

quanto à articulação dos dois sistemas de ensino (médio e profissionalizante) 

A lógica do sistema, no entanto, permanece a mesma, legitimando o 
caráter seletivo e classista da escola, uma vez que a distribuição dos 
alunos pelos ramos continua a ser feita em conformidade com a sua 
origem de classe. Apenas por volta de 30% da clientela, oriunda das 
camadas sociais menos privilegiadas optava pelos cursos profissio-
nalizantes, atraídos pelo seu caráter terminal. A grande maioria das 
matrículas ocorria no ramo propedêutico, e era composta por candi-
datos ao ensino superior, privilégio praticamente inatingível para as 
camadas populares. Até então mantêm-se a separação entre "edu-
cação" e "formação profissional" como expressão da divisão entre 
trabalho intelectual e trabalho manual, através da existência de um 
sistema de ensino com dois ramos equivalentes, porém diferencia-
dos, e de um sistema privado de qualificação para trabalhadores. As-
sim, os jovens e adultos são preparados para exercer funções dife-
renciadas - intelectuais ou manuais - na hierarquia do trabalhador co-
letivo. (KUENZER, 1991, p.8). 

Para Santos (2000), mesmo na reforma feita pela Lei 5692/71, que tornava 

compulsória a habilitação profissionalizante no ensino de segundo grau, a dualidade 

permaneceu e foi mascarada por um projeto que parecia apresentar um ensino mé-

dio em que o profissionalizante deveria contemplar todas as classes indistintamen-

te.Porém, 

Os determinantes da dualidade estavam fora da escola, ou seja, 
eles estavam presentes na estrutura de classe, na medida que o 
trabalhador instrumental sequer chegava ao segundo grau, pois era 
excluído da escola muito antes, devido aos altos índices de evasão, 
e repetência, que historicamente, caracterizavam as escolas de 



47 
 

primeiro grau, notadamente na população de baixa renda. (SAN-
TOS, 2000, p. 220). 

A profissionalização obrigatória no segundo grau, em virtude da Lei supracita-

da (Reforma do Ensino de 1º e 2º graus),se constituiu em uma tentativa de estruturar 

a educação de nível médio brasileiro como sendo profissionalizante para todos. Para 

Morais e Escott (2012), essa situação se modificou em virtude da Lei 7.046/1982, 

que reordenou o modelo de educação geral. Essa legislação apenas normatizou um 

novo arranjo conservador que já vinha ocorrendo na prática das escolas, reafirman-

do a organicidade do Ensino Médio ao projeto dos já incluídos nos benefícios da 

produção e do consumo de bens materiais e culturais: entrar na Universidade.  

Em consequência disso, a educação profissional, de certa forma, perdeu es-

paço. Para Morais e Escott (2012, apud MEC 2007), no final dos anos 80 e na pri-

meira metade dos anos 90, o ensino profissionalizante passa acontecer quase que 

exclusivamente nas Escolas Técnicas Federais e Agrotécnicas Federais e em es-

cassos sistemas estaduais de ensino. Acerca disso, Frigoto elucida: 

O Brasil dos anos 90 registra uma alteração profunda do sistema 
educacional no seu conjunto. Essas mudanças ajustam a educação 
no plano organizacional, de financiamento e no projeto político peda-
gógico, adequando‐se ao ideário e reformas neoliberais. Tais refor-
mas acabam por ampliar o processo de exclusão social, além de fra-
gilizar a esfera pública, fortalecendo o ideário utilitarista e individua-
lista próprio do mercado livre e autorregulado. Segundo o autor, é 
dentro desse ideário que, nas políticas públicas para a educação pro-
fissional ressurgem “a ideologia das competências, das habilidades e 
as noções ideológicas de empregabilidade, trabalhabilidade ou labo-
ralidade que infestam os documentos oficiais dos governos neolibe-
rais.” (FRIGOTTO, 2000 apud ESCOTT; AMARAL, 2012, p. 1497). 

Com a redemocratização do país, a partir dos anos 80 e 90 se avivam as dis-

cussões a respeito das novas orientações para a educação do ensino médio e pro-

fissional, cujo conteúdo foi expresso no projeto de lei que buscava desenhar a nova 

Lei de Diretrizes e Bases. Segundo Favretto e Scalabrin: 

A partir da LDB/1996, a educação profissional recebeu atenção es-
pecial dos governos e da sociedade tanto no que se refere aos pro-
gramas quanto à legislação, em razão do impacto das novas formas 
de organização do processo produtivo, bem como do emprego de 
novas tecnologias, o que gerou mudanças no perfil dos profissionais. 
Textualmente, a LDB/1996 estabelece: [...] a educação profissional, 
integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e 
à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões 
para a vida produtiva (FAVRETTO; SCALABRIN,2015, p. 18528). 
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A referida LDB/96 sobre a educação profissional não deixa explícita sua real 

essência, colocando que: 

 Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de 
educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao perma-
nente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.  

Parágrafo Único. O aluno matriculado ou egresso do ensino funda-
mental, médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem 
ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação profis-
sional.  

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação 
com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação con-
tinuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 

 Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusi-
ve no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e 
certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.  

Parágrafo Único. Os diplomas de cursos de educação profissional de 
nível médio, quando registrados terão validade nacional.  

Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além dos cursos regula-
res, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condiciona-
da a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessaria-
mente ao nível de escolaridade. (BRASIL, 1996, p.1). 

Segundo Cerqueira (2017), em 2003 acontece o primeiro Fórum Nacional de 

Educação Profissional e Tecnológica e, em 2004, é instituído o Decreto 5.154 regu-

lamentando os artigos 36, 39 e 41 da LDB/96, estabelecendo novos nortes para 

educação profissional. Assim, resgatando novamente a possibilidade de integrar o 

ensino médio com educação profissional 

O ensino técnico articulado com o ensino médio, preferencialmente 
integrado, representa para a juventude uma possibilidade que não só 
colabora na sua questão da sobrevivência econômica e inserção so-
cial, como também uma proposta educacional, que na integração de 
campos do saber, torna-se fundamental para os jovens na perspecti-
va de seu desenvolvimento pessoal e na transformação da realidade 
social que está inserido. A relação e integração da teoria e prática, 
do trabalho manual e intelectual, da cultura técnica e a cultura geral, 
interiorização e objetivação vão representar um avanço conceitual e 
a materialização de uma proposta pedagógica avançada em direção 
à politecnia como configuração da educação média de uma socieda-
de pós-capitalista. (SIMÕES, 2007, apud RAMOS, 2008, p. 11).  

 

A integração entre a educação básica e formação profissional marcham em 

paralelo, ora mais próximos, ora mais separados, a partir de cada reforma enfrenta-

da pela educação profissional. É importante considerar as consequências para esse 
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modo de educação e a formação daqueles que enxergam nela a oportunidade de 

inclusão e concretização social e pessoal. 

Compreendemos que o ensino técnico deve ser vinculado ao ensino médio, 

pois assim representa não apenas possibilidade de sobrevivência, por meio de in-

serção ao mundo do trabalho, mas também instrumentalização para o exercício da 

cidadania, dada a grandeza e relevância social da educação. A quebra da dualidade 

entre o ensino médio e profissional se configura ainda como avanço para o sistema 

educacional, pois beneficiará, sobretudo, aqueles mais fragilizados pelo capitalismo. 

 

2.3 OS INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Como abordado anteriormente, a rede federal de Educação Profissional no 

Brasil teve seu início de forma sistêmica em 1909, no então governo de Nilo Peça-

nha. Desse período até 2008, houve cinco processos de reforma em decorrência de 

mudanças socioeconômicas e políticas engendradas no país. Iniciou-se em 1909, 

com as Escolas de Aprendizes e Artífices, que em 1930 foram substituídas pelos 

Liceus Industriais, que ao passarem por reforma, em 1942, foram denominados de 

Escolas Industriais Técnicas. Estas, aos ganharem a posição de autarquias se trans-

formaram em Escolas Técnicas Federais em 1958. 

Dando continuidade às mudanças na EP, três dessas escolas (RJ, MG,PR), 

em 1978, se transformaram em Centros Federais de Educação Tecnológica e, com 

o decorrer do tempo, outras alcançaram a mesma posição. Em dezembro de 2008, a 

Lei 11.892 transformou os CEFETs em Institutos Federais, com exceção dos de Mi-

nas e Rio de Janeiro, que continuaram pleiteando a condição de Universidade Tec-

nológica. 

 Embora criados efetivamente em 2008, o planejamento dos IFs aconteceu 

bem antes, como parte de “[...] uma política de expansão da rede federal de educa-

ção profissional, que se iniciou em 2003 e manteve sua continuidade nos dois go-

vernos de Lula da Silva, prioritariamente no segundo mandato, que pode ser vista 

como uma pavimentação do caminho para a implantação da reforma atual [...]” 

(OTRANTO, 2011. p. 2).  
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Nesta época, estava em vigência o Decreto nº 2.208 de 1997, que oficializava 

a separação entre o ensino médio e profissional, permanecendo até julho/2004, 

quando foi substituído pelo Decreto nº 5.154, que possibilitou o reestabelecimento 

da integração entre essas duas formas de ensino.  

Em dezembro de 2008, sob a Lei 11.982, são criados os Institutos Federais, 

fazendo parte da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 

vinculada ao Ministério da Educação. Os mesmos têm natureza jurídica de autar-

quia, autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disci-

plinar. São definidos como: 

[...] instituições de educação superior, básica e profissional, pluricur-
riculares e multicampi, especializados na oferta de educação profis-
sional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base 
na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as su-
as práticas pedagógicas. (BRASIL, 2008, p.1). 

Estes totalizam um número de 38 Institutos Federais, presentes em todos es-

tados da Federação, como mostra a Figura 1, abaixo: 

Figura 1- Distribuição da Rede de Institutos Federais pelo Brasil 

 

Fonte: Instituto Federal de Alagoas
2
.  

                                                           
2
 INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS. Distribuição da Rede de Institutos Federais pelo Brasil. Dis-

ponível em:<https://www2.ifal.edu.br/noticias>. Acesso em: 20 jan. 2018 

https://www2.ifal.edu.br/noticias
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Para Escott, Morais e Amaral (2012), os Institutos Federais nascem do exten-

so e pesado debate no âmbito das políticas educacionais, se constituindo de um de-

lineamento de estratégias de governo, tornando-se, aos poucos, pauta relevante nas 

políticas de estado. 

No que diz respeito à criação dos Institutos Federais como aspecto 
contribuinte para a inserção de políticas públicas, essas instituições 
demonstram a valorização de uma visão educacional pautada no 
combate das desigualdades sociais e devem ser consideradas como 
um bem público, pois além de serem determinados em função das 
necessidades da sociedade, servem como um fator importante para 
a transformação da mesma (ESCOTT; MORAIS; MARAL, 2012, p. 
1485). 

Os IFs devem ser percebidos pela sociedade como uma política pública, cuja 

existência deve se pautar sob a égide do direito com fins à mudança social e não 

mais como um favor do Estado para com aqueles abjurados pelo mercado, como 

ocorreu no início da formação profissional.  

A educação profissional e tecnológica não pode estar desvinculada 
do projeto social mais amplo. Deve, pois, estar articulada às políticas 
de desenvolvimento econômico locais, regionais e nacional; às políti-
cas de geração de emprego, trabalho e renda, juntamente com aque-
las que tratam da formação e da inserção econômica e social da ju-
ventude. É a partir dessa perspectiva que as políticas públicas de 
educação profissional e tecnológica de jovens e adultos podem, efe-
tivamente, superar o viés assistencialista e compensatório para pro-
mover a inclusão social. (PACHECO, 2004, p. 23). 

 

Pacheco (2004) infere que, com base nos elementos conceituais que respal-

daram a criação dos Institutos Federais, pode-se entender a EPT como uma política 

pública. E ainda que o financiamento da mesma fale por si, existem outras caracte-

rísticas como compromisso com o todo social, estabelecimento da igualdade na di-

versidade (social, econômica, geográfica, cultural) e articulação com outras políticas, 

como a de trabalho e renda, ambiental, social e mesmo educacional. 

Entretanto, Galvão (2012) avalia que as políticas de Educação Profissional 

além de ações focalizadas, não exibindo consistência no projeto de inserção do tra-

balhador ao mundo do trabalho, têm contradições na elaboração e execução. E sina-

liza que é preciso discussão sobre esta lacuna, resultante da “[...] ausência de uma 

política pública de EP articulada com as políticas de emprego e renda para postos 
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de trabalho e atendendo às perspectivas reais da população na conquista dos seus 

direitos sociais, que perpassa primeiramente pela sua inserção produtiva digna arti-

culada a uma formação que a subsidie.” (GALVÃO, 2012, p. 46). 

A Lei que fundou os Institutos Federais também prevê que, para efeito da in-

cidência das disposições que orientam a regulação, avaliação e supervisão das insti-

tuições e dos cursos de educação superior, os mesmos são equiparados às univer-

sidades federais. Pressupõe ainda que, no domínio de sua atuação, desempenharão 

o papel de instituições creditadoras e certificadoras de competências profissionais 

com autonomia para criar e abolir cursos, nos limites de sua área de atuação territo-

rial; bem como para registrar diplomas dos cursos por eles oferecidos, com autoriza-

ção do seu Conselho Superior, aplicando-se na oferta de cursos à distância a legis-

lação específica (BRASIL, 2008). 

São delegadas aos IFs atribuições que os equiparam às universidades fede-

rais e mais uma série de responsabilidades que, ao serem efetivadas, contribuem 

para legitimar e fortalecer sua autonomia no cenário da educação nacional. A lei em 

questão, na seção II, artigo 6º determina as finalidades e características dos Institu-

tos Federais. A saber, 

I - Ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus ní-
veis e modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas na 
atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase 
no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional;  

II - Desenvolver a educação profissional e tecnológica como proces-
so educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções 
técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regio-
nais;  

III - Promover a integração e a verticalização da educação básica à 
educação profissional e educação superior, otimizando a infraestrutu-
ra física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão;  

IV - Orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e for-
talecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identi-
ficados com base no mapeamento das potencialidades de desenvol-
vimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do Instituto 
Federal;  

V - Constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ci-
ências, em geral, e de ciências aplicadas, em particular, estimulando 
o desenvolvimento de espírito crítico, voltado à investigação empíri-
ca;  

VI - Qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do en-
sino de ciências nas instituições públicas de ensino, oferecendo ca-
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pacitação técnica e atualização pedagógica aos docentes das redes 
públicas de ensino;  

VII - Desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e 
tecnológica;  

VIII - Realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o 
empreendedorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico 
e tecnológico;  

IX - Promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de 
tecnologias sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio 
ambiente. (BRASIL, 2008, p. 1). 

Em nosso contexto, o espaço acadêmico pode ser imprescindível para o de-

senvolvimento do indivíduo e da sociedade, nele podemos adquirir conhecimento e 

competências capazes de irromper condições sociais e econômicas desfavoráveis. 

Dessa forma, e de acordo com a legislação, os Institutos Federais devem ter suas 

ações educativas, como o ensino, pesquisa e extensão, comprometidas com a di-

nâmica da sociedade, com vista ao desenvolvimento socioeconômico, ambiental e 

cultural local, regional e nacional. A respeito disso, Pacheco coloca que: 

O Instituto Federal aponta para um novo tipo de instituição identifica-
da e comprometida com o projeto de sociedade em curso no país. 
Representa, portanto, um salto qualitativo em uma caminhada singu-
lar, prestes a completar cem anos. Trata-se de um projeto progres-
sista que entende a educação como compromisso de transformação 
e de enriquecimento de conhecimentos objetivos capazes de modifi-
car a vida social e de atribuir-lhe maior sentido e alcance no conjunto 
da experiência humana, proposta incompatível com uma visão con-
servadora de sociedade. Trata-se, portanto, de uma estratégia de 
ação política e de transformação social. (PACHECO, 2010, p. 12). 

 

A escolarização de um povo consiste em uma estratégia importante de qual-

quer Estado comprometido com bem-estar e desenvolvimento desse mesmo po-

vo.Logo, não há de estranhar a elaboração de políticas públicas nesse sentido. Co-

mo citado anteriormente pelo autor, o Instituto Federal é uma política pública e como 

tal deve se articular com outras políticas, conforme Galvão: 

Em realidade as políticas de formação de trabalhadores na Educação 
Profissional deveriam ao menos situar-se no âmbito das políticas de 
emprego e renda. Elas se inserem mais exatamente entre as políti-
cas de qualificação profissional e a promoção da Educação Básica e 
estas, são implementadas por órgão diferentes do governo. (GAL-
VÃO,2012,p. 47). 
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Assim, a política de Educação Profissional deve dialogar com outras políticas públi-
cas, com objetivando que educação profissional se limite e possibilite aos sujeitos 
para além de uma formação acadêmica. 

 

2.4  INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA – BREVE HISTÓRICO DA “ESCOLA DO 

MINGAU” A “IFETIZAÇÃO” 

Como estudado anteriormente a educação profissional surge no país de modo 

ordenado no início do século passado, em 1909.Seus objetivos estavam voltados 

para a profissionalização da camada social mais pobre do país: 

O aumento constante da população das cidades exige que se facilite 
às classes proletárias os meios de vencer as dificuldades sempre 
crescentes da luta pela existência; que para isso se torna necessário 
não só habilitar os filhos dos desfavorecidos da fortuna como indis-
pensável preparo técnico e intelectual, como fazê-lo adquirir hábitos 
de trabalho profícuo que afastará da ociosidade ignorante, escola do 
vício e do crime que é um dos primeiros deveres do Governo da Re-
pública formar cidadãos úteis a nação (BRASIL, 1913 apud RIBEI-
RO, 2009, p. 14).  

Dessa forma, a EPT nasce no Brasil sob a égide do assistencialismo e do 

controle social das camadas sociais mais pobres da população. O país sempre en-

frentou sérios problemas sociais, a exemplo de altíssimos índices de analfabetismo, 

pobreza e desemprego; mão de obra não qualificada; grande contingente de pesso-

as em situação de rua. Em vista disso, a educação profissional surge também com a 

finalidade de solucionar alguns destes revezes sociais, com o “[...]propósito de ofe-

recer ao povo, que se aglutinava nas cidades, uma profissão, uma ocupação ou um 

ofício por meio do ensino profissional significava, especificamente, a geração de 

maiores incentivos ao trabalho.”(KUNZER, 1991, p. 11). 

A educação profissional origina-se no formato de escolas de artes e ofícios e 

realizava suas atividades acadêmicas numa perspectiva pedagógica de inserção no 

mundo do trabalho, por meio de um saber-fazer determinada tarefa, “[...] essas esco-

las se caracterizavam por uma proposta curricular eminentemente prática, onde as 

preocupações com a formação teórica raramente apareciam.” (KUNZER, 1991, p. 7). 

Não havia intenção de uma formação mais ampla, que contemplasse outros conteú-

dos para além de um raciocínio prático para o trabalho: 

[...] um lado, a capacitação dos trabalhadores restrita a uma tarefa a 
uma tarefa ou a uma ocupação, dispensando a educação geral. De 
outro a reorganização do ensino médio dicotomizado: uma perspecti-
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va enfatiza a educação geral e a outra trata da qualificação especifi-
camente para o mercado. (CARVALHO apud SAMPAIO et al, 2009,p. 
19). 

Tal dicotomia comprometeu não só a formação dos estudantes individualmen-

te, considerando que não podiam dar continuidade aos estudos no nível superior, 

pois não havia equivalência com o segundo grau, mas também o empenho desses 

estudantes com a sociedade, dado que a educação oferecida não possibilitava pen-

sar um projeto de país. 

Embora o objetivo inicial tenha sido a formação profissional de sujeitos que se 

encontravam em situação de vulnerabilidade social, ao longo do tempo ocorreu a 

capacitação de outros segmentos e a principal escola dessa modalidade se tornava 

uma grande instituição de ensino. Sua existência e alterações estão atreladas a ne-

cessidade do mercado.  

Na Bahia, a educação profissional acompanhou as determinações da política 

nacional, iniciando o funcionamento em 1909, com a Escola de Aprendizes e Artífi-

ces. No estado era conhecida como “Escola do Mingau”, por “[...] servir alimentação, 

geralmente mingau, que garantia a sobrevivência biológica imediata de seus alunos, 

deserdados da sorte, modo como eram mencionados nos discursos oficiais”. (LES-

SA apud SAMPAIO, p. 19). E ao longo dos seus mais de cem anos passou por vá-

rias nomenclaturas: 

Nascida Escola de Aprendizes Artífices da Bahia (1909) passa à 
condição de Escola Técnica de Salvador em 1942, reflexo da organi-
zação da rede federal de estabelecimentos de ensino industrial, es-
tabelecida pela Lei n. 4127/42. Por imposição legal, há uma nova re-
forma do ensino industrial, transformando então as Escolas Técnicas 
em autarquias, passando a instituição a ser denominada Escola Téc-
nica Federal da Bahia – ETFBA (1965). Com essa denominação se 
consagra como referência em ensino público de qualidade, para além 
do âmbito da formação profissional. O ano de 1993, através da pro-
posta de ampliação institucional, administrativa e acadêmica (união 
com o Centro de Educação Tecnológica da Bahia – CENTEC), traz 
novos ventos: integra-se a partir de então o ensino técnico de nível 
com o curso superior tecnológico, brotando assim o Centro Federal 
de Educação Tecnológica da Bahia – CEFET- Ba. (FARTES; MO-
REIRA, 2009, p. 11). 

Como já demonstrado anteriormente, em 2008, com a Lei nº 11.892, há um 

crescimento da educação profissional, e, como em outros estados, passa por mu-

danças também no estado da Bahia. O Centro Federal de Educação (CEFET) trans-

forma-se em Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia. Com a expansão 
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da rede houve no IFBA um aumento no seu quadro de vagas, criação de novos cur-

sos, admissão de novos servidores e reformulação da administração na tentativa de 

implementar uma gestão mais descentralizada e autônoma.  

Também houve o alargamento da responsabilidade dos Institutos com a soci-

edade e a comunidade local, como fica claro na lei que os instituiu, nos incisos II e 

IV do artigo 6°: 

II – Desenvolver a educação profissional e tecnológica como proces-
so educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções 
técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regio-
nais;  

IV – Orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e for-
talecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identi-
ficados com base no mapeamento das potencialidades de desenvol-
vimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do Instituto 
federal. (BRASIL, 2008, p. 1). 

A partir da Lei nº 11.892/2008, o IFBA ampliou sobremaneira sua estrutura 

multicampi e se interiorizou. Atualmente é composto pelos campi:Barreiras, Bruma-

do, Camaçari, Eunápolis, Euclides da Cunha, Feira de Santana,Ilhéus, Irecê, Jaco-

bina, Jequié, Juazeiro, Lauro de Freitas, Paulo Afonso, Porto Seguro, Salvador, San-

to Amaro, Santo Antônio de Jesus, Seabra, Simões Filho, Ubaitaba, Valença, Vitória 

da Conquista. E um Polo de Inovação e um Núcleo Avançado em Salinas das Mar-

garidas (Figura 2). 

Figura 2- Espacialização dos Campus do IFBA na Bahia 
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Fonte: Instituto Federal da Bahia

3
. 

 
Quanto aos cursos ofertados à população, o IFBA os ministra nas seguintes 

modalidades: Integrada (profissionalizante integrado ao ensino médio); Cursos Téc-

nicos Subsequentes ao ensino médio; Cursos Proeja; Cursos Profuncionário; Cursos 

de Graduação; Cursos de Pós-Graduação. Vale ressaltar que, embora sua vocação 

seja a formação na área técnica-profissional, ele não se limita a ela, oferecendo cur-

sos como Alimentos, Meio Ambiente e Enfermagem, na forma Integrada e especiali-

zação em Estudos Étnicos e Raciais. 

Tem como missão “[...] promover a formação do cidadão histórico-crítico, ofe-

recendo ensino, pesquisa e extensão com qualidade socialmente referenciada, obje-

tivando o desenvolvimento sustentável do país” (IFBA, 2013, p. 26). Dessa maneira 

mostra compromisso com a formação cidadã do discente e, ao mesmo tempo, com o 

desenvolvimento do país. Defende como visão: 

[...] transformar o IFBA numa Instituição de ampla referência e de 
qualidade de ensino no País, estimulando o desenvolvimento do su-
jeito crítico, ampliando o número de vagas e cursos, modernizando 
as estruturas físicas e administrativas, bem como ampliando a sua 
atuação na pesquisa, extensão, pós-graduação e inovação tecnoló-
gica. (BRASIL, 2013, p. 27). 
 

                                                           
3
 INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA. Espacialização dos Campi do IFBA na Bahia. Disponível 

em:<https://www.google.com.br/search?q=mapa+do+ifba&tbm>. Acesso em: 20 jan. 2018. 

 

https://www.google.com.br/search?q=mapa+do+ifba&tbm
http://portal.ifba.edu.br/polodeinovacaosalvador/imagens-polo-de-inovacao/mapa-ifba-2016_cs2_textovetor-1.jpg/view
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Portanto, do ponto de vista legal, visa tornar-se uma instituição de ensino ca-

paz de oferecer educação pública de qualidade, tendo como centro a formação de 

sujeitos críticos.Cabe destacar aqui os princípios, finalidades, objetivos e diretrizes 

ipsis litteris do Projeto Pedagógigo Institucional do IFBA/2013. Seus princípios: 

 Indissociabilidade: Será sempre observada a integração entre en-
sino, pesquisa e extensão, assim como a Instituição buscará a articu-
lação de diferentes áreas de conhecimento;  

 Verticalização: Verticalização entre os diversos níveis e modalida-
des de ensino; 

 Continuidade: As áreas técnicas/tecnológicas promoverão oportu-
nidades para uma educação continuada;  

 Unificação: Buscar-se-á a unificação entre cultura/conhecimento e 
trabalho, para desenvolver as funções do pensar e do fazer; 

 Integração: A busca da integração interdisciplinar permitirá a gera-
ção, construção e utilização do conhecimento produzido pelo ensino 
e pela pesquisa aplicada para solução de problemas econômico-
sociais da região. A vinculação estreita à tecnologia, destinada à 
construção da cidadania, da democracia e da vida ativa de criação e 
produção solidárias em uma perspectiva histórico-crítica; 

 Inovação: A implementação da inovação científica, tecnológica, ar-
tística, cultural, educacional e esportiva deverá orientar as ações da 
Instituição;  

 Democracia: A Instituição promoverá a vivência democrática, bus-
cando a participação da comunidade acadêmica nos processos de 
planejamento e gestão.  

 Qualificação: A Instituição buscará de modo permanente, a qualifi-
cação e a capacitação de seu quadro de pessoal e a melhoria de sua 
estrutura, de seus processos organizacionais e de seus programas e 
ações;  

 Autonomia: O IFBA preservará a autonomia didático-científica, ad-
ministrativa, disciplinar e de gestão financeira e patrimonial;  

 Respeito: A Instituição deverá assegurar o respeito e a valorização 
da pessoa humana em sua singularidade e diversidade;  

 Responsabilidade: O instituto terá compromisso com o bem públi-
co, sua administração e sua função na sociedade, primando sempre 
pelo bem comum, pela ética e priorizando a satisfação das necessi-
dades coletivas à frente das pessoais;  

 Inserção: O IFBA deverá se integrar à sociedade em seu contexto 
socioeconômico e cultural no âmbito regional, nacional e internacio-
nal; 

 Difusão: O IFBA disponibilizará todo conhecimento que desenvol-
ver, dando suporte aos arranjos produtivos locais, nas áreas social e 
cultural;  

 Permanência: A instituição deverá desenvolver uma política de as-
sistência aos estudantes em situação de vulnerabilidade social, pos-
sibilitando a acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiências e 
necessidades educativas específicas;  

 Inclusão: Ações Afirmativas de inclusão e garantia de acesso para 
egressos de Escolas Públicas e/ou em situações de vulnerabilidade 
social, levando em consideração as questões étnico-raciais e de gê-
nero; 
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 Qualidade: O IFBA buscará sempre a excelência no Ensino na 
Pesquisa e Extensão; 

 Equidade: O Instituto promoverá nas suas relações ações de equi-
dade;  

 Transparência: Os servidores, principalmente quando ocuparem 
um cargo de direção ou função gratificada, têm a obrigação de divul-
gar seus atos administrativos e pedagógicos de forma ampla, irrestri-
ta, permanente, atendendo assim o princípio da publicidade da admi-
nistração pública; 

 Sustentabilidade: O IFBA comprometer-se-á com a preservação 
ambiental, de forma a garantir a sustentabilidade nas suas ações.  

 Trabalho: O trabalho assumido como princípio educativo, tendo sua 
integração com a ciência, a tecnologia e a cultura como base da pro-
posta política-pedagógica e do desenvolvimento curricular. (BRASIL, 
2013, p. 27-28). 

Quanto às finalidades e objetivos deste Instituto, dois documentos respaldam 

esta questão, sendo eles: a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 e  a Concep-

ção e Diretrizes dos Institutos Federais. A referida lei apresenta as finalidades do 

Instituto Federai da Bahia, no artigo 6º, a saber:  

 Ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus ní-
veis e modalidades, formando e qualificando cidadãos, com vistas à 
atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase 
no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional;  

 Desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo 
educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções técni-
cas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regionais;  

 Promover a integração e a verticalização da educação básica à 
educação profissional e educação superior, otimizando a infraestrutu-
ra física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão;  

 Orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e forta-
lecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identifi-
cados com base no mapeamento das potencialidades de desenvol-
vimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do Instituto 
Federal; 

 Constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ciên-
cias, em geral, e de ciências aplicada, em particular, estimulando o 
desenvolvimento do espírito crítico voltado à investigação empírica; 

 Qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do ensino 
de ciências nas instituições públicas de ensino, oferecendo capacita-
ção técnica e atualização pedagógica aos docentes das redes públi-
cas de ensino; 

 Desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e 
tecnológica; realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cul-
tural, o empreendedorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento 
científico e tecnológico; 

 Promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de tec-
nologias sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio 
ambiente.  
 

Apresenta ainda os objetivos dos Institutos Federais, no artigo 7º: 
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 Ministrar educação profissional técnica de nível médio, prioritaria-
mente na forma de cursos integrados, para os concluintes do ensino 
fundamental e para o público da educação de jovens e adultos;  

 Ministrar cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, 
objetivando a capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a 
atualização de profissionais, em todos os níveis de escolaridade, nas 
áreas da educação profissional e tecnológica;  

 Realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de 
soluções técnicas e tecnológicas, estendendo seus benefícios à co-
munidade;  

 Desenvolver atividades de extensão, de acordo com os princípios e 
finalidades da educação profissional e tecnológica, em articulação 
com o mundo do trabalho e os segmentos sociais, e com ênfase na 
produção, desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos e 
tecnológicos;  

 Estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de 
trabalho e renda e à emancipação do cidadão na perspectiva do de-
senvolvimento socioeconômico local e regional;  

 Ministrar educação superior, incluindo pós-graduação. (IFBA, 2013, 
p. 28-29). 

Em consonância com sua missão, função social e as diretrizes da legislação 

atual, bem como os programas de Governo,o IFBA se estrutura a partir das seguin-

tes Diretrizes: 

 Fortalecimento em nível estadual, nacional e internacional da iden-
tidade do IFBA;  

 Implantação do IFBA e sua estrutura de Campi;  

 Políticas de fortalecimento do ensino e ampliação do número de 
vagas no Estado da Bahia;  

 Definição de políticas institucionais visando o fortalecimento da 
imagem do IFBA como Instituição de Ensino Superior; 

 Implantação de políticas de fortalecimento e ampliação da pesquisa 
e da pós-graduação;  

 Fortalecimento de políticas de extensão nos processos institucio-
nais; 

 Implantação de políticas administrativas de fortalecimento e ampli-
ação da democratização nos processos institucionais;  

 Melhoria constante da infraestrutura em todas as atividades institu-
cionais e investimentos contínuos para promover a acessibilidade às 
pessoas com necessidades especiais;  

 Promover políticas institucionais visando a inclusão social (étnica, 
gênero, necessidades especiais, etc.); 

 Investimentos constantes na formação, capacitação, qualificação e 
adequação profissional de todos os servidores;  

 Implantar, desenvolver e consolidar uma política de Educação a 
Distância – EAD no IFBA;  

 Criação de novos Cursos: Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio e Superior, com ênfase nos cursos de licenciaturas. (BRASIL, 
2013, p. 29-30). 
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Um dos grandes desafios do Instituto é romper com o modelo tradicional de 

educação profissional, o qual se caracteriza também pelos altos índices de evasão 

escolar, “[...] no IFBA, a Evasão Escolar tem se transformado em um fenômeno pre-

sente e crescente. Em todos os conselhos acadêmicos diagnósticos, os profissionais 

da educação mencionam inúmeros casos de alunos com dificuldades, os quais 

apontam como solução a desistência da escola.” (SILVA, 2011, p. 1). 

 Outro possível desafio é a frágil relação com a comunidade e seus proble-

mas, porém um instrumento que pode contribuir com a mudança, pelo seu potencial 

articulador, é a Extensão, prevista não só na Lei nº 11. 892, na LDB e no Projeto 

Pedagógico Institucional, conforme abaixo evidenciado: 

Entende-se por extensão toda e qualquer atividade educacional, ci-
entífica, cultural e esportiva que, articulada com o ensino e com a 
pesquisa, leve o IFBA a interagir com a sociedade por intermédio dos 
seus corpos docente, técnico e discente. É compreendida como um 
espaço em que as instituições promovam a articulação entre o saber 
fazer e a realidade socioeconômica, ambiental da região. (BRASIL, 
2013, p. 70). 

A definição acima não expressa a obrigatoriedade da efetivação de atividades 

de extensão e do compromisso social da instituição com a sociedade, no sentido de 

promover “a interação transformadora” entre o IFBA e “outros setores da sociedade”, 

apenas deixa margem para que isso aconteça, embora previstas no conceito oficial 

estabelecido pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições Públicas de 

Educação Superior Brasileiras (FORPROEX) e outras instâncias. 
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CAPÍTULO 3 - A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NO BRASIL 

 

3.1 EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA: UM TRAÇADO HISTÓRICO 

Compreendemos que para um estudo crítico sobre a extensão universitária, 

impõe-se a necessidade de clareza do momento político e do contexto econômico 

nos quais está inserida. A extensão universitária é uma prática educativa relativa-

mente nova nas academias brasileiras e pesquisá-la exige levantar aspectos rele-

vantes como o seu surgimento, conceito, institucionalização e compromisso social. A 

priori decidimos estudar a questão do surgimento dentro da conjuntura educacional 

brasileira, pois acreditamos que nesse formato a contextualizaremos melhor a fim 

atingir o objetivo proposto.  

Neste trabalho foi pesquisada a extensão, levando apenas em consideração 

sua relação com instituições educacionais de natureza pública, como as universida-

des, o Ministério da Educação (MEC) e os Institutos Federais. Isso, por considerar-

mos que, historicamente, ela se desenvolveu prioritariamente em espaços acadêmi-

cos de caráter público e, sobretudo, porque a instituição referência dessa pesquisa – 

o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia – possui a mesma 

natureza. 

Não é fácil precisar o período do surgimento da extensão, principalmente em 

virtude da própria conceituação, pois as primeiras práticas extensionistas não tinham 

essa denominação. Pode-se dizer que “[...] procurar um marco para a gênese da 

Extensão nas Instituições de Ensino Superior no Brasil é uma tarefa tão complexa 

quanto encontrar uma concordância sobre o nascimento da Universidade no país.” 

(SOUSA, 2010, p. 84). 

A mesma autora considera o primeiro período a partir da criação do ensino 

superior no Brasil na época Colonial, com a execução de atividades educacionais 

pelos jesuítas. O segundo período inicia-se após estas primeiras experiências até 

1964, quando a ausência da extensão nas universidades é quase absoluta. Por fim, 

o terceiro momento inicia-se a partir do golpe de 1964 e se prolonga até anos 80, 

com algumas ações de extensão de forma conceitual mais definida.  

A partir do final dos anos 1980, se começa a conjecturar a extensão mais vol-

tada para a mudança social. Inicia-se dessa forma o quarto período, o qual se es-
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tende até os dias atuais. O último principia-se juntamente com a abertura política do 

país, tendo como principal marco a criação dos Fóruns de Pró-Reitores de Extensão 

das Universidades Públicas Brasileiras, em 1987, que se configura até hoje como o 

espaço de discussão e deliberação sobre extensão universitária de grande relevo.  

Buscando facilitar a compreensão do percurso da extensão no país, Sousa 

(2010) elabora um quadro contendo ações extensionistas concretizadas nos perío-

dos acima mencionados, que de alguma maneira chamaram atenção na época.  

Quadro 2 - Periodização da Interlocução com as Instituições de Ensino Superior 

I PERÍODO II PERÍODO III PERÍODO IV PERÍODO 

Do início do en-

sino superior até 

as primeiras ex-

periências exten-

sionistas 

Das primeiras 

experiências ex-

tensionistas até o 

golpe de 1964 

Do golpe de 

1964 até abertu-

ra política 

Da abertura política até os 

nossos dias 

Curso livre dos 

jesuítas 

- Universidade 

popular (1911); 

- Escola Agrícola 

(1912) 

Centro Rural de 

Treinamento e 

Ação Comunitá-

ria (Crutac) 

- Fórum de Pró-Reitores 

de Extensão; 

- Interação com o MEC 

Fonte: Sousa (2010, p. 83) 

 

Para Cunha (2010), no primeiro período a extensão se deu com a realização 

de ações como o curso de artes aberto à população. Embora a oferta na época esti-

vesse voltada para finalidades clericais, ainda assim, se referia também à cultura 

geral. Com esse modelo muitos jovens que não tinham o interesse na formação reli-

giosa eram atraídos, pois, se tratava da única forma de acessar a educação. 

Esse tempo histórico correspondeu ao Brasil Colônia (1500-1822), o qual 

compreende o período do “descobrimento até o da independência” do Brasil. Carac-

terizado pelo longo período de convencimento do povo indígena à cultura europeia e 

pelo tráfico e escravização do povo negro, cuja liberdade se deu em 1888.  

Sousa (2010), em seus escritos, apresenta importante contribuição de outro 

autor, Santos Filho (1993, p. 12), o qual afirma que foi a partir da instituição dos cur-

sos de Direito, em Olinda e em São Paulo, 1827, que se encontrou “[...] a expressão 



64 
 

mais acabada da extensão”. O que qualificava esta prática era o seu “papel crítico e 

questionador da realidade social, que era conduzido pelos bacharéis na tentativa de 

questionar o aparato jurídico montado pelo Estado Monárquico” (SANTOS FILHO, 

1993 apud SOUSA, 2010, p. 85). 

O trabalho de extensão se dá, no interior das faculdades de Direito 
que são mais sensíveis às novas ideias políticas e filosóficas. A prá-
tica extensionista está acoplada à essência do curso, pois o espírito 
literário e retórico a torna essencialmente necessária a exposição em 
público das ideias. (SANTOS FILHO, 1993 apud SOUSA, 2010, p. 
85). 

Embora a Faculdade de Direito tenha reconhecido a extensão como uma ati-

vidade acadêmica, ela não possuía a designação que lhe é atribuída hoje e não era 

considerada como uma prática institucionalizada. Conforme Sousa,  

A Extensão, até este momento, embora possa ser reconhecida em 
alguma atividade acadêmica, conforme acabamos de ver, não rece-
bia esta denominação e não havia preocupação por parte das IES 
em procurar conceituá-la. Falar em institucionalização, portanto é to-
talmente anacrônico, pois as próprias IES ainda buscavam conceber 
a si própria (SOUSA, 2010, p. 86). 

 
Como já apreendido em tópico anterior, foram nas primeiras décadas do sé-

culo XIX que se constituíram as instituições educacionais de ensino superior intitula-

das universidades. Segundo a autora (2010), é deste período para frente que se ob-

serva alguns estabelecimentos de ensino superior tentando realizar funções que vão 

além do ensino e da pesquisa. A própria autora mostra dois exemplos que retratam 

o exercício da extensão nessa ocasião: a Universidade Livre de São Paulo, criada 

em 1912, cujo modelo era a reprodução do padrão europeu de Universidade Popular 

e a Escola Superior de Agricultura e Veterinária de Viçosa, fundada em 1926, com 

desenho americano de extensão rural.  

O primeiro exemplo da Universidade Popular durou apenas até 1917, apesar 

de ter realizado intensas atividades:  

Promovia conferências semanais gratuitas abertas a quem quisesse 
participar. De dezembro de 1914 a junho de 1917 foram realizadas 
107 “lições públicas”, sobre diversos assuntos, a saber, o fogo sa-
grado na Idade Média, grandes viagens e grandes viajantes do Bra-
sil. [...] O autor salienta que esses cursos não despertavam o interes-
se das classes populares, eram totalmente desvinculados das ne-
cessidades reais da população e, por isso, encerram suas atividades 
em 1917. (CUNHA apud VARCELLI, 2013, p. 23). 
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Ainda que tenha feito muito, elas não despertaram o interesse da população 

em virtude da falta de articulação entre as IES e a comunidade, ofertando propostas 

que não eram de acordo com as suas reais necessidades. Quanto ao segundo 

exemplo, Sousa (2010) assegura que nos EUA a extensão existia de duas formas 

distintas: cooperativa ou rural e universitária ou geral. Ambos os tipos possuíam ca-

ráter de prestação de serviços.  

Para Sousa (2010), no Brasil foi reproduzida a extensão cooperativa na linha 

de prestação de serviços ao ambiente rural, que operava como programa de assis-

tência técnica aos agricultores e de economia doméstica e organização da juventu-

de. Por um longo tempo as ações rurais foram as que mais distinguiram a extensão 

no país. Já a extensão universitária realizou-se por meio de oferta de cursos por cor-

respondências, como os cursos noturnos, por exemplo.  

Nessa época, a extensão no Brasil ainda se limitava a prestação de serviços 

e oferta de cursos na tentativa de atender a determinadas demandas localizadas e 

manifestas de grupos populacionais, sendo “[...] ambas as propostas consideradas 

por muitos autores como meramente assistencialistas” (SOUSA, 2010, p. 88). A au-

tora reforça que não se observa preocupação de se criar novas práticas ou mesmo 

de se efetivar a institucionalização da Extensão na época.  

Dentre as três principais funções da academia talvez a extensão seja a que 

melhor contribua para que ela estabeleça diálogo com a sociedade. Apesar disso, a 

mesma foi pouco utilizada com esse objetivo. No início do século passado, estudan-

tes universitários foram fundamentais para que a universidade começasse a rever tal 

postura, 

Embora as IES permanecessem insensíveis aos seus compromissos 
sociais, a categoria discente já se manifestava, reivindicando a pre-
sença da Universidade de forma efetiva junto à sociedade. Parece 
haver uma falta de simultaneidade dos interesses entre aos diversos 
interlocutores e a praxe da Extensão. (SOUSA, 2010, p. 88). 

Para Rocha (2008), a reforma que houve em Córdoba (Argentina), em 1918, 

foi marcada pelo movimento político e estudantil que colocou a necessidade de ligar 

a universidade ao povo. Seus ideais chegaram ao Brasil por volta de 1930 e inspira-

ram a luta dos discentes brasileiros por meio da União Nacional dos Estudan-

tes.Apesar da não institucionalização e de pouca clareza em relação ao que se en-

tendia sobre extensão, a proposta do movimento estudantil tem um apelo político e 
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social intenso, atrelada ao desejo de uma nova postura da universidade frente aos 

problemas da sociedade. 

O período acima corresponde ao da Era Vargas (1930 – 1945), caracterizada 

por grandes mudanças sociais, políticas populistas e pela instauração de um ambi-

ente de forte repressão. Resultando, assim, em uma política educacional “[...] mar-

cada pelo autoritarismo, manifesta-se efetivamente a partir de 1931, influenciando 

na pessoa de Francisco de Campos – Ministro da Educação à época – a elaboração 

do Estatuto das Universidades Brasileiras de 1931” (SOUSA, 2010, p. 88). 

Do ponto de vista administrativo das universidades, foi um progresso a Exten-

são ter previsão legal (Estatutos das Universidades Brasileiras, 1931), pois tornou 

sua realização obrigatória nas mesmas. Contudo, a efetivação de ações extensionis-

tas permaneceu limitada a cursos. Além desse limite, foi usada como aparelho insti-

tucional de conservação dos interesses nacionalistas e da ordem estabelecida, con-

forme mostra o artigo 42 do Decreto nº 19.851:  

A extensão universitária será efetiva por meio de cursos e conferên-
cias de caráter educacional ou utilitário. [...] Destinam-se principal-
mente à difusão de conhecimentos úteis à vida individual ou coletiva, 
à solução de problemas sociais ou à propagação de idéias [sic] e 
princípios que salvaguardem os altos interesses nacionais (BRASIL, 
1931. p. 1). 

De acordo com Cunha (2002), entre 1945 e 1960 a extensão não fez parte 

das diretrizes da educação nacional que seguiam as universidades. Já na Lei de Di-

retrizes e Bases de 1961, ela foi classificada apenas como: 

“[...] cursos abertos à comunidade” ficando sua oferta a juízo do res-
pectivo estabelecimento. O que evidencia a pouca importância dada 
as parcerias entre o Estado, universidade e sociedade, como base 
da construção das políticas extensionistas daquela época. (CUNHA, 
2002, p. 52). 

Durante todo o período do Estado Novo até o golpe de 1964, ela se manteve 

à margem de qualquer concepção original e as determinações da prática extensio-

nista ainda se restringiam as do Estatuto de 1931. Não existia uma preocupação por 

parte das universidades com a construção de um caminho singular para a mesma.  

Durante a vigência da ditadura militar ocorreram práticas de extensão consi-

deradas relevantes, a exemplo do Centro Rural de Treinamento e Ação Comunitária 

(CRUTAC) e do Projeto Rondon, que embora tivessem sua “subordinação à política 

de segurança nacional e seu caráter cooptativo, esses dois projetos tiveram o mérito 
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de propiciar ao universitário brasileiro experiências importantes junto às comunida-

des rurais”(FORPROEX, 2012, p. 6). 

Segundo Nogueira (2005), em 1968 é instituída a Lei Básica da Reforma Uni-

versitária, n°5.5480, a qual legaliza a indissociabilidade entre o ensino e a pesqui-

sa.Esta faz menção a extensão universitária de forma secundária e a coloca na con-

dição de realização de cursos e prestação de serviços, mais uma vez. 

Segundo Rocha (2008), a década de 70 do século passado foi propensa ao 

avanço em aspectos relevantes para a Extensão,  

Nos anos de 1970, inspirada pelas teorias marxistas, reagindo ao 
governo autoritário, a extensão universitária passará a ser identifica-
da, de forma mais clara, como um instrumento de política social, não 
somente usando projetos e os programas existentes, mas criando es-
truturas coordenadoras nacionais. Os programas de extensão deixa-
ram de ter uma perspectiva de prestação de serviços para uma pers-
pectiva de combate as ações do Estado. (ROCHA, 2008, p. 154). 

A Extensão começou, por exemplo, a conquistar uma posição mais proemi-

nente na esfera social, se distanciando da oferta de cursos e conferências para a 

população. Assim, saiu da perspectiva de compartilhamento dos serviços para ques-

tionamento do comportamento do Estado, que a essa época calava a voz da maioria 

da sociedade.  

Os anos 80 foram marcados pelo surgimento de novos movimentos sociais e 

Organizações Não Governamentais voltados para o revigoramento do poder político, 

numa perspectiva de redemocratização do país. Nesta década, inúmeros anseios 

políticos e sociais, obturados pelo longo período de ditadura, têm a possibilidade de 

efetivação. Assim, podemos considerar que: 

Esse movimento acaba por influenciar, também, a extensão universi-
tária que busca encontrar o caminho para realização de sua função 
social. Os extensionistas começam a reagir aos projetos elaborados 
em nível nacional cobrando apoio do MEC e ao governo federal e 
pedindo respeito à autonomia universitária para criar programas, pro-
jetos e ações que identificadas com a realidade em nível nacional 
considerem, também, as questões locais. (ROCHA, 2008, p. 154). 

O cenário de reabertura política viabilizou uma nova etapa da universidade, 

que conquistava mais autonomia administrativa, posicionamento político e compre-

ensão do seu papel social. Nessa atmosfera, a Extensão encontra oportunidade pa-

ra se fortalecer como função acadêmica. 
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Rodrigues (2003) cita como exemplo, o trabalho entre a UnB e a sociedade 

na gestão de 1985, em que inicialmente buscou-se aderir a novas posturas que fun-

damentassem a metodologia dos professores para além do demarcada na sala de 

aula, favorecendo, dessa maneira, o ensino e a aprendizagem na realidade, por 

meio de Núcleos Permanentes de Participação Coletiva e do Programa de Educação 

à Distância. Posteriormente, ocorreu a integração entre a universidade e comunida-

de com intuito de auxiliar na compreensão do autêntico significado da cidadania. 

A extensão universitária tem um potencial para envolver a comunidade aca-

dêmica em atividades fora da instituição e de contribuir para apreensão da realidade, 

por partes dos estudantes e docentes. Configura-se ainda em um instrumento para 

se trabalhar a cidadania em suas várias acepções e práticas junto à sociedade. 

Desse modo, há de se defender um espaço dentro da academia e políticas próprias.  

Rodrigues (2003) informa também que, em 1985, na Universidade Federal do 

Rio de Janeiro foi construído o documento: “Da extensão universitária – versão pre-

liminar, uma proposta em discussão”, cujo significado aceito pressupunha que a 

pesquisa e o ensino já eram respeitados, diferentemente da Extensão, que escasse-

ava de política e órgão responsável pelos seus projetos e programas. Em 1986, ou-

tras contribuições vieram da Universidade do Paraná, cuja política de extensão se 

debruça sobre a sociedade e o processo de ensino-aprendizagem. 

Todo o cenário dos anos de 1980 foi profícuo para a culminância da criação 

do espaço mais importante de discussão sobre a extensão universitária no país: o 

Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas (1987), o qual im-

primiu um conceito mais amplo e ambicioso, no sentido de transformação social e 

estabelecimento de vínculo com a sociedade. Ficando, assim, a Extensão definida 

como: 

Processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a 
pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora 
entre a universidade e a sociedade. A extensão é uma via de mão 
dupla, com o trânsito assegurado à comunidade acadêmica, que en-
contrará na sociedade a oportunidade da elaboração da práxis de um 
conhecimento acadêmico. No retorno à universidade, docentes e dis-
centes trarão um aprendizado que, submetido à reflexão teórica, será 
acrescido àquele conhecimento. (FORPROEX, 1987, p. 11). 

Percebe-se esse conceito como um avanço na história da extensão, sendo 

evidenciados seus fins dentro da universidade e para a sociedade. O Fórum se 



69 
 

constituiu como um espaço de discussão permanente mantido pelo Ministério da 

Educação. Entre os anos de 1990 e 2000, a extensão nas universidades já se en-

contrava bastante delineada, havia conceito, institucionalização e formas de financi-

amentos estabelecidos por documentos legais. A partir dos Encontros Nacionais 

XXVII e XXVIII (2009 e 2010), o FORPROEX apresentou para as universidades pú-

blicas e para a sociedade um novo conceito da extensão universitária:  

A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da indissoci-
abilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo interdis-
ciplinar, educativo, cultural, científico e político que promove a intera-
ção transformadora entre Universidade e outros setores da socieda-
de. (FORPROEX, 2012, p. 15). 

Assim, a Extensão se pauta nas determinações da Constituição Federal, as 

quais definem que a mesma deve ocorrer de maneira indissociável do ensino e da 

pesquisa, como evidencia o artigo 207: “[...] as universidades gozam de autonomia 

didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão 

ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (BRASIL, 2017, 

p. 1). Com essa nova definição, 

AExtensão Universitária denota uma postura da Universidade na so-
ciedade em que se insere. Seu escopo é de um processo interdisci-
plinar, educativo, cultural, científico e político, por meio do qual se 
promove uma interação que transforma não apenas a Universidade, 
mas também os setores com os quais ela interage. Extensão Univer-
sitária denota também pratica acadêmica a ser desenvolvida, como 
manda a Constituição de 1988, de forma indissociável com o Ensino 
e a Pesquisa com vista à promoção e garantia dos valores democrá-
ticos, da equidade e do desenvolvimento da sociedade em suas di-
mensões humana, ética, econômica, cultural, social.(FORPROEX, 
2012, p. 15). 

Assumindo, assim, um papel de relevância dentro da universidade.Para sua 

materialização, a Política Nacional de Extensão (PNE) estabeleceu princípios, ações 

políticas e diretrizes.Estas últimas devem: 

Orientar a formulação e implementação das ações de Extensão Uni-
versitária, pactuados no PROEX, de forma ampla e aberta (NO-
GUEIRA, 2000), são as seguintes: Interação dialógica, Interdisplina-
ridade e Interprofissionalidade, Indissociabilidade Ensino-Pesquisa-
Extensão, Impacto na formação do Estudante e, finalmente, Impacto 
e Transformação Social. (FORPROEX, 2012, p. 16). 

Outras estratégias estabelecidas para nortear as atividades de extensão são 

os princípios básicos deliberados pela Política Nacional de Extensão: 
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1) A ciência, a arte e a tecnologia devem alicerçar-se nas prioridades 
do local, da região, do País; 2) A universidade não pode imaginar-se 
proprietária de um saber pronto e acabado, que vai ser oferecido à 
sociedade, mas, ao contrário, exatamente porque participa dessa 
sociedade, ela deve ser sensível a seus problemas e apelos, sejam 
os expressos pelos grupos sociais com os quais interage, sejam 
aqueles definidos ou apreendidos por meio de suas atividades 
próprias de Ensino, Pesquisa e Extensão; 3) A universidade deve 
participar dos movimentos sociais, priorizando ações que visem à 
superação da desigualdade e da exclusão social existentes no Brasil; 
4) A ação cidadã das Universidades não pode prescindir da efetiva 
difusão e democratização dos saberes nelas produzidos, de tal forma 
que as populações, cujos problemas se tornam objeto da pesquisa 
acadêmica, sejam também consideradas sujeito desse 
conhecimento, tendo, portanto, pleno direito de acesso às 
informações resultantes dessas pesquisas; 5) A prestação de 
serviços deve ser produto de interesse acadêmico, científico, 
filosófico, tecnológico e artístico do Ensino, Pesquisa e Extensão, 
devendo ser encarada como um trabalho social, ou seja, ação 
deliberada que se constitui a partir e sobre a realidade objetiva, 
produzindo conhecimentos que visem à transformação social; 6) A 
atuação junto ao sistema de ensino público deve se constituir em 
uma das diretrizes prioritárias para o fortalecimento da educação 
básica através de contribuições técnico-científicas e colaboração na 

construção e difusão dos valores da cidadania. (FORPROEX, 2012, 
p. 21-22). 

Também estão inseridos na Política os objetivos da extensão, os quaisvisam 

contribuir para a materialização e fortalecimento das práticas extensionistas: 

1) Reafirmar a Extensão Universitária como processo acadêmico 
definido e efetivado em função das exigências da realidade, além de 
indispensável na formação do estudante, na qualificação do 
professor e no intercâmbio com a sociedade; 2) Conquistar o 
reconhecimento, por parte do Poder Público e da sociedade 
brasileira, da Extensão Universitária como dimensão relevante da 
atuação universitária, integrada a uma nova concepção de 
Universidade Pública e de seu projeto político-institucional; 3) 
Contribuir para que a Extensão Universitária seja parte da solução 
dos grandes problemas sociais do País; 4) Conferir maior unidade 
aos programas temáticos que se desenvolvem no âmbito das 
Universidades Públicas brasileiras; 5) Estimular atividades de 
Extensão cujo desenvolvimento implique relações multi, inter e ou 
transdisciplinares e interprofissionais de setores da Universidade e 
da sociedade; 6) Criar condições para a participação da Universidade 
na elaboração das políticas públicas voltadas para a maioria da 
população, bem como para que ela se constitua como organismo 
legítimo para acompanhar e avaliar a implantação das mesmas; 7) 
Possibilitar novos meios e processos de produção, inovação e 
disponibilização de conhecimentos, permitindo a ampliação do 
acesso ao saber e o desenvolvimento tecnológico e social do País; 8) 
Defender um financiamento público, transparente e unificado, 
destinado à execução das ações extensionistas em todo território 
nacional, viabilizando a continuidade dos programas e projetos; 9) 
Priorizar práticas voltadas para o atendimento de necessidades 
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sociais (por exemplo, habitação, produção de alimentos, geração de 
emprego, redistribuição da renda), relacionadas com as áreas de 
Comunicação, Cultura, Direitos Humanos e Justiça, Educação, Meio 
Ambiente, Saúde, Tecnologia e Produção, Trabalho; 10) Utilizar as 
tecnologias disponíveis para ampliar a oferta de oportunidades e 
melhorar a qualidade da educação em todos os níveis; 11) 
Considerar as atividades voltadas para o desenvolvimento, produção 
e preservação cultural e artística como relevantes para a afirmação 
do caráter nacional e de suas manifestações regionais; 12) Estimular 
a educação ambiental e o desenvolvimento sustentável como 
componentes da atividade extensionista; 13)Tornar permanente a 
avaliação institucional das atividades de extensão universitária como 
um dos parâmetros de avaliação da própria Universidade; 14) 
Valorizar os programas de extensão interinstitucionais, sob a forma 
de consórcios, redes ou parcerias, e as atividades voltadas para o 
intercâmbio e a solidariedade; 15) Atuar, de forma solidária, para a 
cooperação internacional, especialmente a latinoamericana. 

(FORPROEX, 2012, p. 5-6) 

 

Não menos importantes são as denominadas Ações Políticas: sua 

normatização e implementação no âmbito das Universidades Públicas; o incremento 

da articulação das ações extensionistas com as políticas públicas; os movimentos 

sociais e os setores produtivos da sociedade; e por fim, o apoio às iniciativas de 

ampliação e democratização do ensino superior (FORPROEX, 2007 apud 

FORPROEX, 2012, p. 24). 
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CAPÍTULO 4 - A EXTENSÃO NO INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA: UMA 

ANÁLISE DE PROJETOS 

Com o objetivo de compreender como ocorre a extensão no Instituto Federal 

da Bahia neste capítulo apresentaremos e discutiremos a extensão universitária, 

tomando como referência os documentos oficiais, a literatura sobre o tema e os da-

dos empíricos coletados em nove projetos de extensão, executados após submissão 

a dois editais, lançados em 2015 e 2016, pelo Instituto. 

Dentre as cinco pró-reitorias existentes no IFBA, uma é a de extensão. Ela é 

responsável pela organização e administração dos eventos, cursos, programas e 

projetos de extensão que são implementados na instituição. Embora, do ponto de 

vista hierárquico, seja a responsável principal pela gestão desses tipos de atividades 

os campi mantêm determinada autonomia na elaboração e execução de ações simi-

lares, sobretudo, aquelas que não dependem de recursos orçamentários para sua 

implementação.  

A referida pró-reitoria possui grande capilaridade, abrangendo todos os 26 

campi, ampla estrutura e desenvolve suas atividades com relativa independência da 

gestão central. Segue abaixo seu atual organograma: 

Figura 3 - Organograma da organização da Pró-Reitoria de extensão do IFBA 

 

Fonte:Instituto Federal da Bahia.
4 

                                                           
4
 INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA. Organograma da organização da pró-reitoria de extensão do 

IFBA. Disponível em:<www.ifba.edu.br>. Acesso em: 12. Jun. 2018. 
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Os cargos são ocupados predominantemente por servidores de carreira e de acordo 

com a nomeação feita pela reitoria. A partir do site institucional, a pró-reitoria define 

a Extensão como: 

Um processo educativo, cultural e científico que, articulada de forma 
indissociável ao ensino e à pesquisa, deve intensificar a relação en-
tre a instituição e a comunidade externa. Compreende um conjunto 
de atividades que articula os saberes (acadêmico, científico e tecno-
lógico), o conhecimento tácito e a realidade socioeconômica e cultu-
ral da sociedade ao qual está inserido. (IFBA, 2018). 

Tal definição se origina da junção de conceitos estabelecidos pela legislação 

já existente e da concepção própria sobre o tema. Considerando apenas o ponto de 

vista conceitual, a pró-reitoria sinaliza para pontos que na história da extensão sem-

pre se apresentaram como entrave para sua compreensão e efetivação nos espaços 

acadêmicos, como a indissociabilidade entre o ensino e a pesquisa, a vinculação 

com a comunidade, no sentido de contribuição para a reflexão e enfrentamento das 

manifestações da questão social, a articulação entre os saberes acadêmicos e o re-

conhecimento como um processo educativo. Acrescenta ainda que, a extensão “[...] 

deve beneficiar a consolidação e o fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e 

culturais locais, identificados com base no mapeamento das potencialidades de de-

senvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do Instituto Fede-

ral.”(IFBA, 2018). 

Diante disso, a partir da Lei que criou os IFs, do Projeto Pedagógico Instituci-

onal (2013) e das normatizações que orientam a política educacional no país, cabe 

ao IFBA ser um agente de práticas extensionistas, com vista a promoção de mudan-

ças sociais, quer sejam no âmbito do seu entorno ou em dimensão mais ampla. 

Com intenção de aprofundar os aspectos alusivos à extensão no Instituto, 

além da análise de projetos, pesquisa em site da instituição, foi realizada a avaliação 

de dois editais (2015 e 2016), publicados no sentido de fazer uma chamada pública 

para que docentes e técnicos administrativos submetessem propostas de extensão. 

Os nove projetos pesquisados foram selecionados a partir dos editais em discussão 

neste trabalho.  

No edital 001/ 2015/2016, as áreas temáticas estão de acordo com as orien-

taçõesda Política Nacional de Extensão, como mostra a tabela abaixo: 
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Tabela 1 - Áreas temáticas no edital 001 - 2015/2016 

Áreas Temáticas 
Anos 

2015 2016 

Comunicação 1 3 

Cultura e Artes 4 4 

Educação  23 11 

Gênero Sexualidade 1 4 

Meio Ambiente 10 2 

Saúde 6 4 

Tecnologia 12 6 

Trabalho 2 4 

Direitos Humanos - 2 

Total dos Projetos  59 40 
Fonte:Instituto Federal da Bahia.

5 

A tabela aponta que redução de 32,2% no total de projetos de um ano para o 

outro. Redução não ocasionada por falta de propostas, considerando que foram 

inúmeras inscritas.Porém, pode se inferir que tal redução se deu em virtude da fragi-

lidadeorçamentária, pois no ano de 2016 houve corte de verba para educação fede-

ral, resultado de uma política neoliberal de minimização do Estado. Na análise é ob-

servado que o valor destinado para cada projeto em 2015 foi entre R$ 4.000,00 a R$ 

8.000,00 e máximo de R$7.000,00, em 2016. 

É observado também a presença de projetos e seu crescimento em uma área 

não prevista na PNE (2012), que é Gênero e Sexualidade. Há uma demanda social 

contemporânea que solicita que esta temática seja fortemente discutida, para que, 

assim, colabore com a diminuição da violência contra a mulher, o preconceito de 

gênero e orientação sexual. 

Ainda quanto à área temática e quantidade de projetos,pode-se dizer que nos 

dois anos analisados a educação foi a área que mais concentrou projetos, embora 

tenha sofrido uma queda de mais de 50% de um ano para o outro. Diminuição que 

aponta não apenas para a redução de recursos orçamentários, mas para um para-

doxo, pois a instituição é de natureza exclusivamente educacional. 

Nos dois editais ao servidor proponente é vedado auferir qualquer pagamento 

pela elaboração e execução dos projetos, sendo, dessa forma, estabelecido que a 

                                                           
5
 INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA. [números dos editais e seus respectivos nomes]. Disponível em: 

http:<www.ifba.Edu.br>. Acesso em: 10 jan. 2018 
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realização deve se dar dentro da carga horária de trabalho, acumulando, assim, com 

as atividades cotidianas do cargo que ocupa. Situação esta que sobrecarrega o ser-

vidor e, ao mesmo tempo, coíbe a possibilidade de ampliação da extensão no institu-

to, mas que pode ser resolvida com a oferta de aditivo de hora extra para implemen-

tação de projetos ou redução das tarefas do cargo dos proponentes. 

Os dois documentos em questão têm as mesmas diretrizes, a saber:  

a)Contribuir para o permanente desenvolvimento da sociedade, 
constituindo um vínculo que estabeleça troca de saberes, conheci-
mentose experiências; b)Buscar a interação sistematizada do IFBA 
com a comunidade por meio da participação dos servidores e discen-
tes nas ações integradas com as administrações públicas, em suas 
várias instâncias e com as entidades da sociedade civil; c) Agregar o 
ensino, a pesquisa e a extensão às demandas da sociedade, seus in-
teresses e necessidades, situando mecanismos que inter-relacionem 
o saber acadêmico e o saber popular; d) Incentivar a prática acadê-
mica para contribuir ao desenvolvimento da consciência social, am-
biental e política, formando profissionais-cidadãos; e) Motivar a parti-
cipação em projetos que objetivem a inclusão social e o desenvolvi-
mento local e regional em todas as suas dimensões;f) Articular políti-
cas públicas que oportunizem o acesso à educação profissional e 
tecnológica, estabelecendo mecanismo de inclusão.(IFBA, 2018, 
p.1). 

A extensão é colocada, mais uma vez, como instrumento de inclusão e de re-

levância social, bem como de vinculação entre o IFBA e a comunidade, de agrega-

ção entre as três principais funções acadêmicas. Observa-se um elemento novo que 

é incentivar a prática acadêmica objetivando a contribuição para o desenvolvimento 

da consciência social, ambiental e política, formando profissionais-cidadãos.Visando, 

assim, o envolvimento do discente para que o mesmo perceba a sociedade na qual 

está inserido e se posicione enquanto cidadão.  

A seguir, serão analisados nove projetos aprovados e executados nos anos 

de 2015 e 2016, a partir de dados empíricos coletados por meio da pesquisa docu-

mental nos referidos projetos e seus respectivos relatórios finais. Para tal, categori-

zamos os seguintes dados: 

1) Área temática; 

2) Proponente do projeto; 

3) Objetivos do projeto; 

4) Parcerias; 
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5)  Público-alvo/participação da comunidade externa no projeto. 

 

4.1 ÁREAS TEMÁTICAS 

Se concebida a extensão como uma ação acadêmica, com viés para inclusão 

social,há de se refletir sobre uma provável junção com as políticas sociais e públi-

cas.Conforme a PNE, “[...] que a articulação da Extensão Universitária com as políti-

cas públicas esteja orientada pelo compromisso com o enfrentamento da exclusão e 

vulnerabilidade sociais e combate a todas as formas de desigualdade e exclu-

são.”(PNE, 2012, p. 25).Assim, poderá proporcionar acesso e garantia de direitos 

dos sujeitos envolvido nos projetos.Com esse resultado, segundo a mesma referên-

cia, a extensão prioriza oito áreas temáticas: 

O eixo Áreas Temáticas tem por objetivo nortear a sistematização 
das ações de Extensão Universitária em oito áreas correspondentes 
a grandes focos de política social. São elas: Comunicação, Cultura, 
Direitos Humanos e Justiça, Educação, Meio Ambiente, Saúde, Tec-
nologia e Produção e Trabalho. Esse leque, obviamente, não esgota 
todos os focos de política social, e discussões sobre sua ampliação 
já estão na agenda do FORPROEX. (PNE, 2012, p. 25). 

Entretanto, esses campos também não esgotam o limite de atuação do IFBA, 

mas oferecem um norte seguro quanto à elaboração de suas atividades de exten-

são. Dos nove projetos analisados no período de 2015 e 2016, 4 foram da área te-

mática Educação, 2 da Cultura e Artes, 1 de Tecnologia e Produção, 1 de Meio Am-

biente e 1 de Gênero e Sexualidade. Para maior dimensão deste resultado, segue o 

gráfico ilustrativo: 

Gráfico 1 - Proposta de projetos por área temática 



77 
 

 

Fonte: Elaboração da autora (por meio de pesquisa de campo). 
 

 

O gráfico aponta que a área relativa à educação concentra, sobremaneira, o 

maior número projetos. Isto ocorre, principalmente, por se tratar de uma instituição 

de natureza educativa, na qual o domínio do conhecimento e o interesse dos propo-

nentes se sobressaem na mencionada área. Os quatro projetos são:“Curso de In-

formática Básica para Educação de Jovens e Adultos”; “Projetos de Apoio a Apren-

dizagem de Química”; “Diálogos sobre História e Cultura Afro-brasileira”; “Ler é Fun-

damental, Escrever também”.  

Outra conclusão é que os extensionistas mostram preocupação com a forma-

ção educacional, partindo do princípio que esta pode ter uma relevância social maior 

que as demais áreas.O cumprimento dos projetos ocorreu fora do ambiente de sala 

de aula convencional, sinalizando que pode haver um rompimento com a visão tradi-

cional, a qual defende que o processo ensino/aprendizagem apenas se dá nesse 

limitado recinto. 

4.2 PROPONENTES DOS PROJETOS 

Tão somente servidores docentes e técnicos administrativos podem propor e 

realizar propostas extensionistas a partir de editais, ficando a seguinte situação nos 

anos de 2015 e 2016: 

Gráfico 2 - Proponentes dos projetos de extensão do IFBA 

0

1

2

3

4

5

Anos 2015/2016 

Anos 2015/2016



78 
 

 

Fonte: Elaboração da autora (por meio de pesquisa de campo). 

 

O quadro funcional tem em sua maioria de professores. Parte importante dos 

técnicos administrativos não tem vínculo direto com o ensino, pesquisa e extensão - 

contador, economistas, auxiliares e assistentes administrativos - e sim com ativida-

des de natureza administrativa e financeira, exceto pedagogos, assistentes sociais e 

psicólogos. Outro ponto relevante é a separação, de caráter político e histórico, entre 

as atividades desenvolvidas por todos estes profissionais. 

 

4.3 OBJETIVOS DOS PROJETOS 

Analisados os projetos do período de 2015 e 2016, podemos perceber que os 

objetivos, elencados no quadro abaixo, são os mais diversos, porém conexos com a 

área temática escolhida. Vale ressaltar que os mesmos foram retirados na íntegra 

das propostas, apenas adequando, quando necessário, a redação para melhor com-

preensão. 

 

Quadro 3 – Objetivos dos projetos pesquisados 

2 

7 

Anos 2015/2016 

Técnicos

Docentes

PROJETOS OBJETIVOS 

Escola Sustentável: as Tec-

nologias Sociais na forma-

ção do nosso futuro 

- Melhorar a qualidade de vida das comunidades interna 

e externa; 

- Incentivar práticas ecológicas dos envolvidos; 

- Produzir alimentos saudáveis para incrementar a me-

renda do IFBA. 
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      Fonte: Elaboração da autora (por meio de pesquisa de campo). 

Embora os objetivos sejam distintos, possuem pontos de convergência como 

a consignação da relação do IFBA com a sociedade, a afirmação da relevância soci-

Semente Criola - Fortalecer a política de ações afirmativas no 

IFBA/Seabra como forma de reconhecimento e valori-

zação dos sujeitos e saberes das comunidades quilom-

bolas. 

Inclusão digital para a popu-

lação em situação de rua 

- Promover a inclusão social por meio da inclusão digital 

de população em situação de rua. 

Ler é Fundamental. Escrever 

também 

- Compreender a produção histórica da comunicação 

escrita; 

- Incentivar a leitura, escrita e produção de textos ar-

gumentativos; 

- Promover a integração do IFBA com a rede municipal 

de ensino. 

 

Curso de Informática Básica 

para Educação de Jovens e 

Adultos 

- Revitalizar a sala multimídia de uma escola estadual; 

- Ofertar curso de informática básica para estudantes 

do EJA de uma escola estadual. 

Balaio cultural: as Interfaces 

entre a Língua e a Cultura 

- Promover a integração dos estudantes do IFBA com 

alunos do 9 º ano e Médio da rede pública estadual e 

municipal 

- Promover arte e cultura para o município 

Diálogos sobre História e 

Cultura Afro-brasileira 

Qualificar professores da rede pública e privada na 

implementação da Lei 10.639 

Projeto de apoio ao aprendi-

zado de química na escola 

Estadual Padre Luiz Soares 

Palmeira 

- Atenuar as dificuldades encontradas no processo en-

sino aprendizagem em Química no ensino médio 

- Aproximar o IFBA da comunidade do entorno. 

Violência contra a mulher e 

rompendo silêncio e empon-

derando corpos 

-Oportunizar o debate multidisciplinar sobre a violência 

contra a mulher 

- Promover o conhecimento e conscientização da co-

munidade do IFBA sobre a dimensão e gravidade do 

tema sobre violência contra a mulher da comunidade 

- Criar espaços de discussão com a comunidade exter-

na através das associações comunitárias de bairro so-

bre o tema 
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al da extensão realizada e a consonância com as normatizações internas do IFBA, 

que tem entre seus objetivos: 

- Propiciar à sociedade o acesso ao IFBA, por meio de cursos de ex-
tensão, da prestação de serviços, da participação em eventos cultu-
rais e artísticos ou outras atividades que garantam os objetivos da 
Instituição e o atendimento das necessidades do desenvolvimento 
sustentável regional; 
- Complementar a relação IFBA/sociedade por meio da democratiza-
ção do saber acadêmico e pelo estabelecimento de um processo 
contínuo de debates, fomento de ideias e vivências (IFBA, 2013, p. 
72). 

Convém que os projetos de extensão contemplem, sobretudo, a população do 

entorno, do município ou da região. Ou seja, busquem abranger a maior área possí-

vel, para inserir-se na realidade política e social do país, numa perspectiva de con-

tribuição positiva.  

Não se pode perder de vista que a extensão é uma “via de mão dupla”, ao es-

tender suas ações, o IFBA estará abrindo possibilidades de adquirir um outro tipo de 

saber, que embora não sistematizado aos moldes acadêmicos,poderá ainda coope-

rar para sua prática de forma mais condizente com a realidade em que se insere. 

Até por que, “[...] as atividades de extensão devem criar interlocução entre o IFBA e 

a sociedade e vice-versa, propiciando mecanismos de acesso por toda e qualquer 

pessoas.” (IFBA, 2013, p. 71). 

 

4.4 PARCERIAS PARA EXECUÇÃO DOS PROJETOS 

Os nove projetos investigados firmaram parcerias com outras instituições para 

sua implementação. Desses, cinco (5) fizeram associação com escolas das redes 

municipal e estadual; um (1) estabeleceu parceria com universidades públicas e o 

comércio local; um (1) com uma universidade pública, um terreiro de candomblé e 

um movimento social organizado; um (1) com uma universidade pública, um movi-

mento social, OAB e associação comunitária; e um (1) com movimento social. 

Os projetos em análise foram alvitrados por servidores, assim a parceria pode ser 

vista como estratégia de execução, participação e vinculação com outras entidades 

públicas, privadas e a sociedade civil organizada. A parceria faz parte dos funda-

mentos da política de extensão no Instituto e constitui uma diretriz na efetivação da 

extensão, cuja intenção é “[...] buscar interação sistematizada da Rede Federal de 
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EPCT com a comunidade, por meio da participação dos servidores nas ações inte-

gradas com as administrações públicas, em suas várias instâncias, e com as entida-

des da sociedade civil” (IFBA, 2013,p. 72.). 

De acordo com relatório final de prestação de contas, o projeto que tinha co-

mo parceiros uma universidade pública, um terreiro de candomblé e um movimento 

social organizado não foi realizado na sua plenitude, sob a alegação de não haver 

tempo hábil e interesses comuns. 

 

4.5 PÚBLICO-ALVO/PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE EXTERNA 

É, especialmente, por meio do público-alvo dos projetos que o IFBA cria vín-

culo com a sociedade. Todos os nove (9) projetos previram a participação da comu-

nidade externa, seja como público-alvo principal ou não. Sendo que um (1) estava 

voltado professores de escolas públicas e privadas; um (1) para pessoas em situa-

ção de rua. Em seis (6) dos projetos, a comunidade foi representada na sua totalida-

de por estudantes de escolas municipais e estaduais dos municípios nos quais o 

IFBA está instalado e apenas um (1) visava a população em geral, não definindo um 

segmento específico.Segue no quadro abaixo informações sobre o público-alvo. 

  Quadro 4 – Objetivos dos projetos pesquisados 

PROJETOS PÚBLICO-ALVO 

Escola Sustentável: as 

Tecnologias Sociais na 

formação de nosso 

futuro 

- Estudantes de uma escola municipal; 

- Comunidade do IFBA. 

 

Semente Criola Estudantes do 9°ano de duas escolas municipais 

que atendem dez comunidades quilombolas do 

município de Seabra. 

Inclusão digital para a 

população em situação 

de rua 

Pessoas em situação de rua. 

Ler é fundamental, 

escrever também 

Estudantes de escolas de quatro escolas do muni-

cípio; 

Estudantes do 1°ano do IFBA. 
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Curso de informática 

para Educação de 

Jovens e adultos 

Estudantes do EJA de uma escola estadual. 

Semente Criola Estudantes do IFBA; 

Estudantes do 9°ano de uma escola municipal; 

Estudantes do Ensino Médio de uma escola esta-

dual; 

Estudantes do pré IFBA– oriundos de várias esco-

las do município. 

Diálogos sobre a His-

tória Afro-Brasileira 

Professores das redes públicas e privadas. 

Projeto de apoio ao 

aprendizado de Quí-

mica na Escola Esta-

dual Padre Luiz Soa-

res Palmeira 

Estudantes do Ensino Médio de uma escola esta-

dual. 

Violência contra a mu-

lher e rompendo silên-

cio e empoderando 

corpos 

Comunidade do IFBA; 

Comunidade Externa. 

Fonte: Elaboração da autora (por meio de pesquisa de campo). 
 

Concluímos que a maioria (66,6%) dos projetos de extensão analisados teve 

como público jovens estudantes vinculados a instituições escolares. Este resultado 

pode se justificar pela preocupação por parte do IFBA com a formação deste seg-

mento populacional, quer sejam discentes do próprio Instituto ou não. 

 De acordo com o PPI (2013), um dos objetivos da extensão é “[...] propiciar 

ao estudante, prioritariamente, na sua área de formação profissional, o acesso a ati-

vidades que contribuam para a sua formação artística, cultural, ética e para o desen-

volvimento do senso crítico, da cidadania e da responsabilidade social.” (PPI,2013, 

p. 72). Também podemos inferir que a experiência prévia com esse público, por par-

te dos proponentes, contribui para que as propostas tenham essa característica. 

Os sujeitos merecem cuidado para o pleno exercício da cidadania, necessi-

tando de preparação intelectual, de uma conduta moral ética, da sua atualização e 

fortalecimento frente às demandas da sociedade. A extensão, como um processo 

educativo, cumpre um papel relevante nesse contexto. Há necessidade que o IFBA 
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dialogue com outros atores sociais como idosos, crianças, trabalhadores, movimen-

tos sociais, enfim, a sociedade como todo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



84 
 

          CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este componente se limita a apontar as principais conclusões alçadas por esta pes-

quisa. Assim não serão feitos novos questionamentos, retomando apenas as per-

cepções e interpretações mais relevantes que encontramos durante o caminho per-

corrido. Destarte, vale trazer à memória o título e objetivo central. Sendo o primeiro, 

“Extensão universitária: uma análise sobre os projetos de extensão realizados pelo 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia. E o segundo definido 

como “analisar a relevância social dos projetos de extensão realizados pelo Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia”.  

          No percurso analítico dos nove projetos selecionados uma das conclusões é 

que a extensão implementada pelo IF têm significativa amplitude territorial, conside-

rando que as ações são propostas e executados em vários municípios em que os 

campi do IFBA se localizam. Desse modo, pode-se afirmar que o Instituto apresenta 

condições de contribuir, por meio da extensão, para o desenvolvimento social, cultu-

ral e econômico de inúmeras comunidades/regiões que compõem o estado. Embo-

ra, possamos afirmar que mesmo nos locais onde esteja acomodado no presente a 

subsídios do IFBA para este fim ainda é pequena. 

           Foi percebido que o trabalho extensionista incrementado limita-se aos muni-

cípios em que o IFBA tem suas instalações, quando possui potencial para se ex-

pandir por áreas circunvizinhas.  A ampliação territorial da extensão pode acontecer 

não apenas com recursos humanos e orçamentários da referida instituição, mais 

também, em parcerias com outros setores da sociedade. De acordo com a pesqui-

sa, elas se restringem atualmente a alguns poucos vínculos com movimentos soci-

ais organizados, estabelecimentos comerciais e, principalmente, estabelecimento de 

ensino como ele. 

         A parceria com outras instituições não só contemplaria várias regiões na pers-

pectiva do desenvolvimento, como também poderia facilitar a execução dos projetos 

e fortalecer a relação social entre o IFBA e a sociedade. O vínculo do Instituto com 

a comunidade é ainda frágil, visto que o público alvo dos projetos manteve contato 

com o mesmo através da mediação de outra instituição e não diretamente; os proje-

tos foram elaborados sem a participação da comunidade; não houve levantamento 

das reais demandas da população. 
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           Quanto ao objetivo especifico “identificar a relação social estabelecida entre 

a comunidade do entorno do Instituto Federal da Bahia”, consideramos que ele 

também foi atingido. Observou-se que o Instituto consegue estabelecer uma relação 

social de proximidade dos campi com grupos, embora ainda por mediação de uma 

outra instituição Há que se ter relações diretas e contínuas nos grupos sociais e as-

sim, se apropriar de seus problemas e pleitos, articulando junto com eles meios pa-

ra o enfrentamento de suas dificuldades, superando desta forma o velho ponto de 

vista da extensão como um instrumento de oferta de cursos, palestras e ofici-

nas.Fazendo nascer olhar diferente, dela como meio de transformação social.  

        O jovem estudante se constitui como o público alvo principal da extensão reali-

zada pelo IFBA. Dado compreendido como uma preocupação por parte do IF com a 

formação desse segmento populacional. Sendo o IF uma instituição que tem como 

atividade fim a educação profissional, a qual historicamente é pensada para juven-

tude, é estratégico que a extensão se volte para essa camada social, assim man-

tendo – se em uma zona confortável do seu conhecimento. Com essa postura o IF 

deixa de atender outros grupos tão vulneráveis quanto esse, como idosos, crianças, 

trabalhadores. 

         Para isso é imprescindível que o IFBA promova espaços de discussão para 

que a comunidade interna possa refletir e se apropriar das demandas socioeconô-

micas, políticas e culturais da sociedade, bem como sobre a extensão na instituição, 

levando em consideração suas finalidades, objetivos, potencial de transformação, 

destinação e relevância. 

          Referente ao segundo objetivo específico “analisar de que forma os projetos 

de extensão contribuem para efetivação do papel social do IFBA”. O que se espera 

do Instituto referente à extensão ( como processo educativo) é que ela colabore, 

sobretudo, para o desenvolvimento cultural, político e socioeconômico de regiões e 

da própria sociedade. Percebe-se que isso vem acontecendo, a ponderar o público 

alvo em que atinge, área temática e objetivos, porém de forma tímida e lenta e com 

baixo investimento de recurso financeiro  destinado. 

            É observado ainda que os projetos de extensão realizados pelo IFBA preci-

sam contemplar outras áreas temáticas, não ficando tão limitada ao conhecido, pois 

a sociedade carece de intervenção em outros âmbitos com direitos humanos e saú-

de. Faz-se necessário maior participação de todos os servidores, independentemen-
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te de seu campo de atuação, deste modo não ficando os projetos propostos restritos 

aos docentes. 

A relevância social da extensão fica também elucidada quando analisados os 

objetivos dos nove projetos executados no período de 2015 e 2016. Através deles 

conclui-se que a extensão está voltada para trabalhar/resolver questões importantes 

para sociedade, como pobreza, racismo, violência contra a mulher e educação. As-

sim, podendo dar contributo para uma futura mudança social e de comportamento 

em torno dessas e outras  problemáticas tão recorrente na contemporaneidade. Fu-

tura porque a mudança social acontece de forma gradual, não podendo ações espo-

rádicas provocar mudanças tão profundas. 

        Esse trabalho não se encontra acabado, pois todo trabalho científico encontra-

se subordinado a contínuo aperfeiçoamento. Essa dissertação pode ser um passo 

inicial para outras discussões em torno da temática. Esperamos ter contribuído para 

maior compreensão sobre a extensão no contexto do Instituto Federal da Bahia. 
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